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A utilização dos recursos do planeta de forma a garantir a sua durabilidade é uma 
necessidade que se faz presente em todos os setores da economia. Na construção civil, os 
profissionais tem o papel de garantir a qualidade de vida das pessoas que frequentam os 
espaços derivados de seus projetos, de forma a aliar as suas atividades à sustentabilidade 
da sociedade e dos recursos naturais. Assim sendo, este trabalho pretende avaliar o 
desempenho de uma habitação em aço leve levando em consideração a sustentabilidade 
e a eficiência energética. Para isso, estudaram-se as ferramentas de certificação ambiental 
que medem o nível de sustentabilidade em edifícios, bem como as propriedades 
apresentadas pelo aço leve, possibilitando identificar as potencialidades e deficiências do 
sistema construtivo em relação à temática da sustentabilidade. O caso de estudo abordado 
para verificar o comportamento teórico do sistema construtivo consiste em uma 
residência que será edificada na cidade de Bragança, Portugal. Trata-se de um edifício 
cujo projeto arquitetónico foi realizado tendo em consideração os parâmetros normativos 
portugueses de eficiência energética. O presente estudo teve a finalidade de, partindo do 
projeto, analisar os materiais de envolvente e detalhes construtivos a serem aplicados no 
modelo. As simulações relativas ao comportamento energético, realizadas através do 
software DesignBuilder® consideram configurações de paredes, piso e cobertura com 
materiais isolantes, mais especificamente o poliestireno expandido (EPS) e a lã de rocha, 
sendo aplicadas diversas composições com variações nas espessuras das camadas de 
isolamento. Essas simulações buscaram definir a espessura ideal de isolamento para 
atingir a melhor relação entre o desempenho e consumo de materiais. Também foi 
desenvolvido um levantamento considerando todos os parâmetros aplicados que 
poderiam resultar em um melhor desempenho sustentável para a residência em questão. 
 
Palavras chave: Eficiência energética, aço leve, materiais de isolamento, 
sustentabilidade, DesignBuilder®. 




The usage of natural resources seeking to ensure its durability is a remarkable need in all 
sectors of economy. In civil constructions, architects and engineers have the role of en-
suring the quality of life of people who will occupy spaces originated from their projects, 
also combining their activities with sustainability of society and natural resources. This 
paper aims to evaluate the performance of a light steel framing building, regarding sus-
tainability and energy efficiency. For this reason, green building rating tools were studied, 
as well as the properties presented by the light steel framing system, making it possible 
to identify the potentialities and shortcomings of the building system regarding sustaina-
bility. The case study consists of a single-family residence that will be built in Bragança, 
Portugal. In this case the architectural design was accomplished according the Portuguese 
law regarding buildings energy efficiency. Therefore, this study aims to study the enve-
lope materials to apply in the model starting from the architectural project. Simulations 
performed using DesignBuilder™ software consider the walls, floor and roofing config-
urations with insulating materials, specifically expanded polystyrene (EPS) and rock 
wool, simulating compositions with variations in insulation thicknesses applied. These 
simulations intended to define the optimum thickness of insulating material to achieve 
the best ratio between the performance and consumption of building materials, predicting 
housing behavior in the post-occupation stage. A survey was also developed considering 
all the parameters applied that could lead to a better sustainable performance for this res-
idence. 
 
Keywords: Energy efficiency, light steel framing, insulation materials, sustainability, 
DesignBuilder™. 
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 A sustentabilidade, segundo a definição formal, se trata de algo com a capacidade de 
se sustentar. Inicialmente o termo era associado apenas a questões de preservação 
ambiental e minimização do consumo energético. Com o aprofundamento das discussões 
a respeito do tema, passou também a incorporar questões sociais e econômicas (Santo, 
2010). Portanto, para que a sustentabilidade seja afirmada, deve contemplar a 
minimização dos impactos no meio ambiente, a economia de recursos (sendo eles 
financeiros ou recursos materiais) e o pensamento deve ser voltado ao bem estar das 
pessoas e da sociedade como um todo.  
 Essa conceptualização pode ser facilmente aplicável em diversos setores da 
economia. Entre eles, pode-se incluir a construção civil, que é o setor responsável por 
criar espaços de abrigo e moradia, e que também possui um grande impacto no ambiente 
por modificar a paisagem e consumir quantidades consideráveis de recursos naturais.  
 Para contextualizar historicamente a necessidade da sustentabilidade na construção 
civil, é necessário citar que o crescimento populacional das últimas décadas fez com que 
a demanda por moradias e novas edificações no geral também aumentasse. Com isso, os 
gestores das cidades foram forçados a planear esquemas massivos de habitação, 
consequentemente, com pouca ou nenhuma consideração de conforto, demanda de 
energia e questões ambientais. As cidades foram crescendo e se desenvolvendo, 
consumindo recursos de forma pouco planeada e insustentável. Isso fez com que alguns 
problemas surgissem a nível global, como por exemplo crises no setor energético, levando 
à necessidade de se desenvolver estudos e encontros com diversos investigadores de todo 
o mundo, para criar estratégias alternativas de crescimento e promoção do 
desenvolvimento sustentável.  
 Na arquitetura, a precursora da sustentabilidade pode ser chamada de “arquitetura 
bioclimática”. O termo foi definido por Victor Olgyay nos anos 1950, e originalmente 
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sintetizava elementos da fisiologia humana, climatologia e física das construções, 
também englobando o design dos edifícios em sintonia com o meio ambiente. A partir 
desse ponto, como desenvolvimento dos conceitos da sustentabilidade, mais ideias 
passaram a ser incorporadas no ambiente construído, também elevando a preocupação 
com a eficiência energética e com a utilização de energias renováveis (Szokolay, 2004). 
 O consumo de energia e o ambiente construído possuem uma relação de 
interdependência. Quando as edificações são planeadas para atender às necessidades de 
conforto dos moradores prezando pela segurança e conservação dos recursos naturais, os 
resultados obtidos são mais eficientes e sustentáveis. O papel da energia dentro dos 
edifícios varia de país para país, de clima para clima. Também depende dos materiais 
utilizados, da orientação e forma da edificação.  
 As novas tecnologias que se desenvolveram ao longo dos anos forneceram excelentes 
novos materiais, com características e propriedades cada vez melhores. Em diversos 
países observa-se a construção de novos edifícios com o uso de materiais estruturais leves 
(porém resistentes), que possuem grande flexibilidade na execução. Também apresentam 
grande potencial de reutilização e reciclagem, e podem ser associados a uma variedade 
de isolamentos visando melhorar o seu desempenho, destacando-se o sistema LSF (Light 
Steel Framing). Atualmente, também muito se discute entre os arquitetos e construtores 
a respeito da conservação de energia no ambiente edificado. As estratégias mais 
empregadas, almejando a eficiência energética, são relacionadas ao uso de luz natural, 
uso de energia solar para aquecimento e geração de energia renovável, e arrefecimento 
através da ventilação natural aprimorada (Lamberts, Dutra, & Pereira, 1997). 
 
 Justificativa 
 A eficiência energética e a sustentabilidade de uma residência construída utilizando 
o sistema LSF são diretamente proporcionais à espessura de materiais isolantes que 
compõem a sua envolvente, especialmente a cobertura e paredes exteriores.  
 Diversos laboratórios pelo mundo estudam parâmetros e comportamentos de 
materiais de construção em situações variadas. Muitos deles elaboram catálogos e 
manuais instruindo projetistas a utilizarem de forma coerente as informações nos cálculos 
referentes a projetos de térmica ou avaliações de sustentabilidade. Em Portugal, o ITE 50, 
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desenvolvido pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) é um deles. Em 
relação aos materiais de isolamento, que são fundamentais para o bom desempenho 
térmico de uma edificação, esses manuais apresentam características para camadas de 
materiais com até 80mm de espessura. Essas dimensões são adequadas para construções 
convencionais, que utilizam alvenaria como sistema construtivo (materiais com inércia 
térmica de média a alta). Porém pouco se estuda a respeito das espessuras de isolamento 
adequadas para sistemas de estruturas leves. Por apresentar baixa inércia térmica, 
Heywood (2012) sugere que sistemas como o LSF não sejam ideais para aplicação em 
locais de temperaturas extremas ou de grande variabilidade climática, exceto se utilizados 
revestimentos com o devido isolamento. Nesse âmbito, neste trabalho serão evidenciadas 
maiores espessuras de material de isolamento na envolvente, buscando identificar a sua 
eficiência em uma residência em LSF. 
 
 Objetivos 
 Este trabalho busca avaliar o desempenho de uma edificação nova construída em 
LSF, no que diz respeito à sustentabilidade e eficiência energética. Para isso, inicialmente 
serão estudadas as ferramentas existentes para medir o nível de sustentabilidade em 
edificações (ferramentas de certificação ambiental), com o intuito de aprofundar os 
conhecimentos referentes às formas existentes de medir a sustentabilidade no ambiente 
construído. Também serão estudadas as propriedades do sistema LSF, possibilitando 
identificar quais as potencialidades e deficiências do material em relação à temática da 
sustentabilidade. Será realizado um caso de estudo em uma edificação residencial 
unifamiliar que será construída em Bragança, Portugal. Esse estudo tem a finalidade de 
medir de forma prática o potencial sustentável do sistema construtivo utilizando 
diferentes espessuras de materiais nas envolventes, especificamente do Poliestireno 
Expandido Moldado (EPS) e da lã de rocha. Será feita uma análise de desempenho 
energético através do software DesignBuilder® assim como uma verificação da 
sustentabilidade, abordando os mesmos parâmetros considerados nas ferramentas de 
certificação ambiental de edifícios. 
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 Estrutura do trabalho 
 Além do Capítulo 1 aqui apresentado, que aborda a contextualização do assunto, os 
objetivos e justificativas da pesquisa, esta dissertação é constituída por mais cinco 
capítulos e alguns anexos relevantes. 
 Inicialmente a pesquisa bibliográfica e teórica que teve importância para a 
compreensão do tema foi separada em dois capítulos, Capítulo 2 e Capítulo 3. Para o 
aprofundamento no tema da sustentabilidade na construção civil e nas formas de 
avaliação da sustentabilidade ao redor do mundo, no Capítulo 2 estruturou-se uma análise 
a respeito das ferramentas de certificação ambiental de edifícios, ou green buildings 
(edifícios verdes) rating tools.  Também foi desenvolvida uma análise comparativa entre 
algumas das ferramentas mais relevantes existentes no mundo, procurando relacionar a 
forma de avaliação e pontuação com a respectiva cultura ou legislação do local onde é 
implantada. 
 Na segunda parte da revisão teórica, no Capítulo 3 foi abordado o sistema Light Steel 
Framing, suas principais características e propriedades, buscando compreender como os 
conceitos da sustentabilidade podem ser incorporados nas edificações que utilizem esse 
tipo de sistema construtivo. 
 O Capítulo 4 são apresentados os dados referentes ao caso de estudo, uma habitação 
que será edificada na cidade de Braganca, Portugal. Essa habitação é descrita em todos 
os aspectos da sustentabilidade identificados no Capítulo 2. 
 No Capítulo 5 são apresentadas as simulações realizadas com o auxílio do software 
DesignBuilder® em relação ao comportamento e eficiência de diversas composições de 
materiais, aplicadas ao modelo da habitação descrita, buscando identificar qual 
combinação de materiais apresenta o melhor desempenho. 
 Por fim, no Capítulo 6 são apresentadas as conclusões da pesquisa, também trazendo 
sugestões para futuros trabalhos que possam seguir na mesma temática e agregar 
conhecimentos aplicáveis nas práticas construtivas. 
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Capítulo 2. 
Sustentabilidade e aplicação do conceito na construção 
civil 
 Neste capítulo serão apresentados alguns conceitos relacionando o desenvolvimento 
sustentável à construção civil. Serão apresentadas as formas que possibilitam mensurar o 
potencial sustentável de determinado edifício (com foco em edifícios de habitação) e 
como essas ferramentas podem ser variáveis, analisando parâmetros diferentes, 
dependendo do país ou local em que é aplicada. Por fim, para estabelecer uma análise 
comparativa entre as ferramentas de certificação ambiental de edifícios, foi desenvolvida 
uma uniformização de conceitos, agrupando itens que se relacionem entre si. Dessa 
forma, poderá ser observado quais são os fatores mais relevantes que cada país ou região 
do planeta utiliza.  
 
 Origem e contextualização do desenvolvimento sustentável 
 A necessidade de um pensamento ligado ao desenvolvimento sustentável surgiu a 
partir do século XIX com a Revolução Industrial. Naquela época houve um avanço no 
processo de urbanização das cidades e crescimento populacional. Posteriormente, o 
desenvolvimento das técnicas e tecnologias de produção gerou na população um grande 
otimismo e confiança de que todos os problemas poderiam ser resolvidos através da 
ciência. Houve então um período essencialmente de expansão demográfica, de 
crescimento na produção e no consumo de matérias-primas que percorreu até pouco mais 
da metade do século XX (Burszlyn & Burszlyn , 2006). 
 A visibilidade do conceito de desenvolvimento sustentável teve início na década de 
1970, primeiramente dando foco para as questões energéticas. A partir de então, quando 
se tomou consciência da existência limitada dos recursos naturais no planeta, começaram 
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a se destacar diversos eventos e discussões que marcaram o desenvolvimento de 
pensamentos ambientalistas (Santo, 2010). 
 Uma das primeiras organizações que surgiram com o intuito de debater a respeito de 
temas relativos à política, economia internacional, meio ambiente e desenvolvimento 
sustentável foi o Clube de Roma. No início da década de 1970 houve uma grande 
polêmica gerada pelo MIT (Massachussets Institut of Technology) devido a publicação 
de um relatório intitulado “Limites do Crescimento”, onde foram abordados assuntos 
cruciais para o desenvolvimento da sociedade, tais como energia, ambiente, crescimento 
populacional, saúde e saneamento. Esse assunto trouxe à tona assuntos delicados, que 
foram foco da reunião de 1971 do Clube de Roma. No ano seguinte, ainda motivada pelas 
discussões a respeito deste tema, aconteceu a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente Humano, em Estocolmo. Nesta conferência foi instituído o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP – United Nations Environment 
Programme), dando início a um ciclo de encontros e debates que perduram até os dias 
atuais (Burszlyn & Burszlyn , 2006); (Santo, 2010). 
 O conceito “desenvolvimento sustentável” foi popularizado e divulgado com maior 
ênfase a partir de 1987 com o relatório de Brundtland desenvolvido pela ONU, ou “Our 
Common Future” (tradução: Nosso Futuro Comum). Nesse relatório, o desenvolvimento 
sustentável foi tratado como uma forma de “garantir que as necessidades do presente 
sejam atendidas, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender as suas 
necessidades”. (Brundtland, 1987, p. 16). Além de conceitos, o relatório da ONU também 
apresentou ações que deveriam ser tomadas (a nível internacional), entre elas, destaca-se 
a diminuição no consumo de energia e incentivo ao uso de energias renováveis em todos 
os setores da sociedade.  
 Em 1992 ocorreu um evento no Rio de Janeiro, conhecido como Rio-92 ou Eco-92 
onde foram firmados protocolos e intensões sobre o clima, a biodiversidade, entre outros 
aspectos ambientais (Moura, 2007). Também foi elaborada a Agenda 21, que se trata de 
um conjunto de ações que deveriam ser elaboradas de acordo com as necessidades locais, 
visando atingir um objetivo maior: o desenvolvimento sustentável a nível global (Santo, 
2010).  
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 Posteriormente, outros encontros e conferências foram realizados ao redor do mundo, 
cada qual com a sua contribuição significativa e atualizações importantes relativas ao 
tema, porém sempre visando aprimorar o conceito e as estratégias para alcançar o 
desenvolvimento sustentável. A Figura 2.1 apresenta a cronologia da realização dos 
principais eventos relacionados ao desenvolvimento sustentável ao redor do mundo, bem 
como a principal contribuição ou resultados obtidos a partir de cada encontro. 
  
 Segundo (Pinheiro, 2006, p. 86), desde o surgimento do conceito, passando por todas 
as aprimorações e discussões ao longo dos anos, destacam-se duas ideias principais a 
respeito do desenvolvimento sustentável: a preservação dos recursos naturais, e a 
necessidade de planear o destino da sociedade. O desenvolvimento sustentável procura 
satisfazer as necessidades humanas básicas no presente (alimentação, água potável, 
acesso à saúde, entre outros). O fator ambiental aqui incluído visa a utilização dos 
recursos de forma consciente, reduzindo a geração de resíduos e preservando a 
biodiversidade dos sistemas naturais. O consumo de energia, água e materiais deve 
acontecer a uma taxa passível de renovação, sem acarretar impactos ambientais 
significativos. 
Figura 2.1: Cronologia dos eventos relacionados ao desenvolvimento sustentável. 
FONTE: Adaptado de Santo, (2010) e Vieira, (2012). 
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 Origem e definição da sustentabilidade na construção civil 
 Desde o início das civilizações o homem buscou diversas formas de construir abrigos 
para a sua proteção e moradia. Na antiguidade os edifícios criados eram simples e com 
pouca tecnologia empregada, porém já eram construídos com o uso de medidas que 
pudessem maximizar as condições de conforto humano. Essas edificações, que mais tarde 
passaram a ser definidas como arquitetura vernacular, possuíam o pensamento voltado a 
preocupações com as características geográficas do local, insolação, orientação, 
geometria, forma e materiais. Embora o homem ainda não dominasse os conceitos de 
termodinâmica, já existia a noção (empírica e sensorial) da relação entre o clima, os 
materiais, as formas e o bem-estar físico (Fernandes & Mateus, 2011).  
 A arquitetura vernacular evoluiu com o tempo em função da necessidade de 
adaptação do ambiente construído ao estilo de vida do ser humano, sempre visando o seu 
conforto. Essa forma de construção passou a ser deixada de lado a partir da Revolução 
Industrial. O crescimento acelerado das cidades durante o período de desenvolvimento 
industrial fez com que a demanda por construções (moradia, serviços, indústrias, entre 
outros) aumentasse, aumentando também o consumo de recursos e matérias primas. 
 Segundo Santo, (2010), a abordagem da sustentabilidade nas edificações teve seu 
início na mesma época em que surgiram as discussões a respeito do desenvolvimento 
sustentável. No período pós-guerra e mais tarde com a crise energética do petróleo 
(década de 1970) surgiu também a necessidade da preocupação com a longevidade dos 
recursos e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, e consequentemente, iniciaram-
se as preocupações com o ambiente construído.  
 O termo “construção sustentável” foi definido pela primeira vez em 1994, na 
Conferência Internacional Sobre Construção Sustentável realizada em Tampa, na Flórida. 
Durante o evento, o professor e pesquisador Charles Kibert1 conceituou o termo como "a 
criação e gestão responsável de um ambiente construído saudável, tendo em consideração 
os princípios ecológicos (para evitar danos ambientais) e a utilização eficiente dos 
recursos" (Pinheiro, 2006, p. 105). Como forma de traçar os principais objetivos e 
vantagens das construções sustentáveis, Kibert também apresentou um conjunto 
 
1 Charles Kibert é professor e pesquisador da Universidade da Flórida. Suas linhas de pesquisa são 
baseadas na sustentabilidade das construções, edifícios de alta performance, performance energética de 
edifícios e edifícios de baixo consumo energético (net zero buildings) (University of Florida, 2019). 
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fundamental de elementos que deveriam ser seguidos, e que englobam todas as etapas do 
ciclo de vida do ambiente construído. Esses princípios são: 
 Redução no consumo dos recursos; 
 Reutilização de recursos sempre que possível; 
 Reciclagem de resíduos de demolição e utilização de materiais reciclados sempre 
que possível; 
 Proteção do ambiente natural e de suas atividades; 
 Eliminação de materiais tóxicos em todas as etapas do ciclo de vida da edificação; 
 Incentivo a qualidade do ambiente construído (Sousa & Amado, 2012); (Bragança 
et al, 2011). 
 Progressivamente, com o amadurecimento das abordagens e conceitos a respeito das 
construções sustentáveis, novas interpretações foram surgindo. Também foram criadas 
algumas ferramentas que passaram a dar diretrizes mais detalhadas de como os conceitos 
deveriam ser aplicados. É o caso da Agenda Habitat (assinada em 1996 na conferência 
das Nações Unidas em Istambul) e da Agenda 21 para a Construção Sustentável (Pinheiro, 
2006). 
 Bauer et al, (2007), em seu livro “Green Buildings” (ou construções verdes), 
conceituou as construções sustentáveis como edifícios de qualquer categoria de uso que 
tenham as suas etapas de planeamento, execução e operação baseadas em princípios do 
uso consciente de recursos naturais. Isso implica que essas edificações devem causar tão 
pouca interferência ambiental quanto possível. Devem priorizar o uso de materiais 
ecologicamente corretos, que não constituam perigo para a saúde dos ocupantes, além de 
adotar soluções internas que priorizem o conforto dos usuários. O uso de energias 
renováveis deve ser utilizado sempre que possível, aliado a adoção de soluções que 
minimizem o consumo energético. A alta qualidade dos materiais, serviços e do produto 
como um todo, bem como a longevidade das edificações também são diretrizes que 
devem ser seguidas para garantir que todos os pilares da sustentabilidade sejam 
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 Sustentabilidade aplicada às etapas do ciclo de vida de um edifício 
 A garantia da sustentabilidade ao longo da vida útil de uma edificação dá-se através 
de um planeamento estruturado com base em um processo cíclico. Cada uma das fases 
deve ser monitorada e, quando necessário, devem ser aplicadas medidas de intervenção 
sustentáveis para garantir a longevidade e qualidade do produto. (Sousa & Amado, 2012) 
 Gervasio & Dimova, (2018) apresentam (de acordo com as normas europeias) os 
estágios do ciclo de vida dos edifícios da seguinte forma: produção de material, 
construção, uso e fim da vida útil. 
 Produção de material: Deve ser realizado o estudo das matérias-primas, do 
transporte e do planeamento do processo de construção (projeto). Deve ser a base 
para o planeamento de todas as demais etapas. 
 Construção: Devem ser analisadas questões referentes ao processo construtivo 
propriamente dito. 
 Uso: Etapa que requer maior atenção. Deve-se avaliar de forma crítica o uso do 
produto. Deve ser indicada a necessidade e periodicidade de manutenções, 
reparações, requalificações ou reformas.  
 Fim da vida útil: Etapa em que deve ser previsto o destino do edifício. Os destinos 
adequados são os de reciclagem ou reutilização. 
 A Figura 2.2, baseada na pesquisa de Bragança et al, (2011), apresenta de forma 
esquemática algumas das práticas e pensamentos sustentáveis aliados aos momentos em 
que elas devem ser implementadas no processo construtivo.  
 Essas práticas, que devem ser aplicadas englobam e vão além das práticas idealizadas 
por Kibert. As estratégias, sejam elas conceptuais, construtivas ou administrativas, devem 
ser planeadas e estruturadas observando a construção como um todo, desde a sua 
concepção até o fim da sua vida útil (Bauer et al, 2007); (Santo, 2010). 
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 Sistemas de certificação ambiental de edifícios 
 A avaliação ambiental aplicada à construção civil inicialmente se tratava apenas de 
abordagens práticas, onde eram feitas considerações acerca da sustentabilidade, além da 
estruturação dos conhecimentos. As avaliações ambientais passaram a se desenvolver 
após a conferência Eco 92 ou Rio 92, de forma a ajudar projetistas a desenvolverem o 
pensamento sustentável e integrado, e para obtenção de selos ambientais nas edificações. 
(Davini, 2016). 
 Segundo a definição formal, certificações são o reconhecimento de algo como 
verdadeiro por parte de uma entidade externa independente, que atesta se determinada 
situação está cumprindo as regras que a ela se aplicam no momento (Moura, 2007).  
 Os sistemas de certificação e classificação para as edificações foram desenvolvidos 
como uma forma de medir o nível de sustentabilidade atingido pelas construções verdes. 
Quanto melhores as práticas empregadas, mais alto o nível de certificação. O processo, 
que na grande maioria dos casos é voluntário, também significa garantia de qualidade 
para proprietários de edifícios e utilizadores. Além disso, projetistas e construtores tem a 
capacidade de mensurar o desempenho de seus produtos.  
 As certificações para edifícios apresentam uma série de critérios compilados em 
diretrizes e listas de verificação. Os critérios de pontuação variam de acordo com o tipo 
Figura 2.2: Abordagem integrada da sustentabilidade nas fases do ciclo de vida de uma 
construção. 
FONTE: Adaptado de Bragança et al, (2011). 
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de certificação e local de inserção do edifício. Em determinados casos podem ser 
avaliados apenas aspectos construtivos da sustentabilidade (como a eficiência energética, 
chamada também de certificação energética), ou ainda podem abranger toda a vida útil 
do edifício (identificando o desempenho em algumas áreas específicas). As ferramentas 
de avaliação também podem diferir no tipo de edifícios nos quais são aplicadas, com 
ferramentas ou subconjuntos específicos de ferramentas usadas para diferentes tipologias, 
como residências, edifícios comerciais isolados, grupos de edifícios ou até de bairros 
inteiros (WGBC, 2019). O resultado das avaliações deve ser de fácil entendimento e 
devem mostrar confiabilidade e transparência na apresentação dos dados (Bauer et al, 
2007). 
 De acordo com o Guia de Qualidade de Towell, (2015) as diretrizes estabelecidas por 
uma ferramenta de certificação devem estar em conformidade com as normas ambientais 
e leis do país onde será aplicada (principal motivo pelo qual a maioria dos países possui 
o seu próprio modelo ou adaptou alguma certificação à sua realidade). Além do mais, 
para que um sistema de certificação seja eficaz é necessário que atenda às necessidades 
de todas as partes interessadas. A Figura 2.3 apresenta a correlação existente entre 
diversas entidades que devem estar envolvidas para efetivar uma certificação ambiental. 
 Globalmente, existem órgãos governamentais, não governamentais, de pesquisa ou 
ainda conselhos de construção verde que administram as certificações ambientais, 
dependendo do país. Os mais comuns são os conselhos de construção verde, ou GBC 
(Green Building Council), e são os responsáveis por cuidar de todas as questões 
administrativas, comunicar resultados além de ser o órgão emissor dos certificados para 
as edificações aptas. 
 Os GBCs possuem uma equipe interna responsável pelo desenvolvimento das 
ferramentas de classificação, que define os critérios e procedimentos da ferramenta 
(requisitos para garantia de qualidade). A equipa deve fornecer orientação e 
esclarecimento às equipas responsáveis pela certificação, ou aos avaliadores. No contexto 
do GBC, considera-se a melhor prática utilizar assessores terceirizados (exteriores), livres 
de preconceitos profissionais e livres de pressões comerciais ou financeiras, buscando 
garantir a imparcialidade da certificação.  
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Figura 2.3: Modelo típico para administração e controlo de um sistema de certificação 
ambiental. 
FONTE: Adaptado de (Towell, 2015). 
 
 Certificações ambientais de edifícios no mundo 
 Cada ferramenta de avaliação é diferente. As diretrizes conceptuais de cada local são 
únicas e particulares, sendo este o principal motivo pelo qual cada país procurou 
desenvolver um sistema baseado na sua realidade e no seu mercado específico. Os 
sistemas mais difundidos atualmente são: o BREEAM (Building Research Establishment 
Environmental Assessment Method, tradução: Método de avaliação ambiental dos 
estabelecimentos de pesquisa em edifícios), desenvolvido no Reino Unido, o LEED 
(Leadership in Energy and Environmental Design, tradução: Liderança em energia e 
design Ambiental) , nos Estados Unidos da América, e o HQE (Haute Qualité 
Environnemental, tradução: Alta Qualidade Ambiental), na França. Também existem 
muitos países no mundo que utilizam esses sistemas como base para desenvolver os seus 
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próprios. A Tabela 2.1 apresenta algumas das certificações ao redor do mundo, bem como 
o seu ano de criação. Importante destacar que neste trabalho serão analisadas apenas as 
certificações ambientais de edifícios que são geridas por um conselho global, conhecido 
como World Green Building Coincil  (WGBC).  
 
Tabela 2.1: Origem e data de criação das certificações ambientais ao redor do mundo. 
 
CERTIFICAÇÃO PAÍS DE ORIGEM ANO 
ARZ Rating System Líbano 2008 
BEAM Plus Hong Kong 1996 
BERDE Filipinas 2009 
BREEAM - UK Reino Unido 1990 
BREEAM - ES Espanha 2009 
BREEAM - NL Holanda 2008 
BREEAM - NOR Noruega - 
CASA Colômbia 2008 
CASBEE Japão 2001 
DGNB Alemanha 2006 
EDGE Internacional - 
GBC Brasil CASA Brasil 2011 
GBC Home Itália 2014 
GBC SA  África do Sul - 
Green Building Index Malásia  2009 
Greenship Indonésia 2011 
Green Star Austrália / Nova Zelândia 2002 
Home Performance Index Irlanda 2017 
Homestar Nova Zelândia 2010 
HQE França 1996 
IGBC Índia 2001 
Korean Green Building 
Certification Coréia 2001 
LEED Estados Unidos 1998 
LiderA Portugal 2005 
SITES Estados Unidos 2006 
FONTE: Adaptado de (WGBC, 2019). 
 
 Cada sistema de certificação é responsável por desenvolver o seu próprio manual 
técnico com informações e diretrizes conceptuais que devem ser adotadas pelos 
projetistas. Também apresenta o sistema de avaliação com os níveis de certificação que 
determinado edifício pode atingir. Cada certificação apresenta seus tópicos e critérios da 
forma mais conveniente a sua realidade. Também designa pesos e pontuações diferentes 
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aos critérios. Nos tópicos a seguir serão abordados de forma simplificada quais são os 
parâmetros mais relevantes e os níveis de certificação adotados por cada sistema. 
 
 Critérios de avaliação das certificações 
 Os critérios de avaliação são abordados em grupos conforme a conveniência e as 
principais necessidades apresentadas pelo local de implantação do edifício. Como os 
grupos nem sempre são iguais, segundo Santo, 2010 e Consoli et al, 2019, com a 
finalidade de estabelecer uma comparação equiparada entre os sistemas de certificação 
de edifícios, convém agrupar as diretrizes conceptuais de acordo com seus objetivos 
comuns. Neste estudo, os grupos abordados são 2: planeamento sustentável do local, 
proteção ambiental, qualidade dos ambientes internos, materiais e recursos, eficiência da 
água, eficiência energética, gestão de resíduos, gestão/administração e manutenção, 
emissão de poluentes e inovações. 
 Grupo 1 – Planeamento sustentável do local: 
 O primeiro grupo de diretrizes é relacionado a elementos que devem ser estudados a 
fundo antes mesmo de se iniciar a concepção do projeto arquitetônico. O local de 
implantação da edificação deve ser coerente com o uso, e deve se relacionar de forma 
harmoniosa com o entorno, seja ele formado por elementos naturais ou por outras 
edificações. Também são avaliados itens como a proximidade a estabelecimentos de 
comércio e serviço que possam ser complementares ao futuro edifício, os modais de 
transporte disponíveis para atender aos utilizadores bem como o incentivo ao uso de 
transportes alternativos e não poluentes, como bicicletas ou automóveis elétricos. 
 O planeamento sustentável também tem relação com o aproveitamento dos elementos 
naturais para garantir condições de conforto e bem-estar às pessoas. A grande maioria das 
ferramentas avalia o posicionamento adequado do edifício no terreno, visando o 
aproveitamento da luz do Sol e ventilação natural como condicionantes para a aplicação 
de estratégias arquitetônicas passivas.  
 Por fim, também existem itens que avaliam o impacto causado pela edificação no 
terreno, como as modificações na topografia natural necessárias para a sua inserção, a 
 
2 Todos os ítens apresentados nos grupos do sub ítem 2.4.2 foram retirados dos manuais técnicos referentes 
a cada uma das ferramentas de certificação citadas na Tabela 2.1. Os agrupamentos originais das diretrizes 
bem como suas referências podem ser observados no Anexo 1. 
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área de vegetação que teve de ser retirada, possíveis alterações causadas no microclima 
local, entre outros. 
 Grupo 2 – Proteção ambiental: 
 Os itens que possuem relação com a proteção e preservação do ambiente e do entorno 
onde o edifício será construído são bastante relevantes para a sustentabilidade. Esses itens 
são referentes a preservação dos recursos hídricos na sua forma natural (sem modificações 
em cursos de água, por exemplo) e dos ecossistemas (principalmente da vegetação 
nativa). Dependendo do impacto causado pela edificação, em alguns casos é imperativo 
que sejam propostas medidas de mitigação como ferramenta de proteção ambiental, como 
o plantio de novas árvores. 
 Também são relevantes em grande parte dos casos os itens relacionados com a 
preservação da qualidade do ar e do microclima local, evitando a utilização de materiais 
e elementos construtivos que contribuam para a criação de ilhas de calor. 
 Grupo 3 – Qualidade dos ambientes internos: 
 Dentro dos indicativos presentes nas listas de verificação, alguns critérios de 
qualidade englobam fatores socioculturais e funcionais, possibilitando que os edifícios 
sejam avaliados em relação à saúde, conforto, funcionalidade e satisfação do utilizador.  
 Os itens que são avaliados nesse grupo são acessibilidade, automação dos sistemas, 
conforto olfativo, desempenho acústico, desempenho térmico, desempenho visual e 
lumínico, qualidade dos espaços internos e externos, qualidade interna do ar e segurança 
dos ocupantes. 
 Grupo 4 – Materiais e recursos: 
 Quando se trata dos materiais de construção, as diretrizes recomendam que sejam 
utilizados materiais de procedência reconhecida e que possuam (preferencialmente) 
garantia de sustentabilidade nas suas matérias primas e em seu processo de fabricação. 
Deve ser avaliado o ciclo de vida do material, ponderando as potencialidades e 
deficiências em relação à sustentabilidade, também verificando a possibilidade de 
reciclagem ou reutilização após o fim da vida útil da edificação. 
 É importante preconizar o uso de materiais locais ou regionais. É indicado que sejam 
utilizados materiais de fábricas que se encontram próximas dos locais de construção. O 
mesmo deve ser feito para os materiais que passem por processos industriais. Dessa 
Capítulo 2 – Sustentabilidade e aplicação do conceito na construção civil 
17 
forma, são evitados gastos com logística e transporte, que podem contribuir para a 
emissão de gases poluentes no ar. 
 As propriedades de cada material que compõe os elementos da edificação devem ser 
estudadas, buscando a alternativa que melhor se adeque às situações presentes. As 
características de densidade (ρ), condutibilidade térmica (λ), resistência térmica (R) são 
de extrema importância para definir o potencial isolante que cada componente terá. 
Devem ser observadas as legislações vigentes de acordo com o país de inserção da 
edificação, pois podem existir parâmetros mínimos a ser atendidos, e variações de acordo 
com a região. O potencial de determinado material evitar as perdas ou ganhos de calor 
(materiais isolantes), ou de acumular o calor em sua massa para posteriormente distribuí-
la aos ambientes contribui significativamente para a eficiência energética do conjunto e 
para a garantia de ambientes confortáveis aos futuros utilizadores.  
 Devem também ser avaliadas as formas e dimensões de fabricação dos materiais, e 
como se dará a sua inserção no local, buscando a melhor adequação possível para reduzir 
os desperdícios com recortes e a geração de resíduos.   
 Grupo 5 – Eficiência da água: 
 O uso consciente da água é apresentado como um fator de grande relevância dentro 
das certificações. São incentivadas as estratégias que visem a redução do consumo nas 
instalações sanitárias, e sempre que possível é incentivado o reaproveitamento das águas 
pluviais para usos não potáveis, como bacias sanitárias, irrigação de jardins, entre outros.   
 Neste grupo não é levado em consideração o tratamento dos efluentes líquidos, pois 
são estratégias abordadas em conjunto com a gestão de resíduos. 
 Grupo 6 – Eficiência energética: 
 Entre os itens que se referem à energia, encontram-se especificações que resultem 
em maior eficiência energética nos sistemas prediais, ou que incentivem a utilização de 
equipamentos com selo de qualidade e eficiência (ou seja, que consumam pouca energia). 
Devem ser incitadas as soluções que procurem a minimização do consumo de energia 
proveniente de fontes convencionais ou não renováveis, principalmente com iluminação, 
aquecimento, refrigeração e AQS (águas quentes sanitárias). 
 Quando as soluções arquitetônicas estão em concordância com o clima do local, as 
estratégias passivas e bioclimáticas empregadas podem ser responsáveis por grande parte 
da economia energética em uma edificação.  
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 O emprego de estratégias para a geração de energia utilizando fontes renováveis 
(solar, eólica, biomassa, entre outras) também recebe destaque, visto que a capacidade de 
um edifício de gerar energia para suprir o seu próprio consumo é uma das maneiras mais 
eficazes de torná-lo eficiente. 
 Grupo 7 – Gestão de resíduos: 
 A gestão de resíduos é um grupo que envolve todas as etapas do ciclo de vida do 
edifício. Deve-se empregar formas de minimizar os resíduos gerados durante a 
construção, e dar o correto destino ao que foi gerado. Durante a fase de operação os 
resíduos produzidos (tanto sólidos quanto líquidos) devem ser separados de acordo com 
a sua natureza, evitando contaminações, e destinados sempre que possível para a 
reutilização ou reciclagem. 
 Após o fim da vida útil de determinada edificação, algumas ferramentas apresentam 
diretrizes que impulsionem a demolição de forma consciente, também dando o correto 
direcionamento para cada material resíduo do processo.  
 Grupo 8 – Gestão/administração e manutenção: 
 A gestão e administração são fatores que devem ser considerados em diversos 
momentos quando se trata de uma construção. Dentre os itens presentes, observa-se que 
desde os primeiros pensamentos voltados para a concepção do projeto deve haver a gestão 
adequada de todas as informações, garantindo um perfeito entrosamento entre os 
profissionais envolvidos. A gestão também deve ser adequada durante a etapa construtiva 
propriamente dita, garantindo que o resultado obtido esteja de acordo com o planejado. 
Por fim, na pós-ocupação, é importante que a administração do local garanta que todos 
os utilizadores estejam se comportando de acordo com os princípios projetados para o 
local, utilizando todos os equipamentos de forma adequada e contribuindo para que os 
níveis de sustentabilidade sejam mantidos. 
 Dentro do ciclo de vida de uma edificação, a manutenção tem um papel fundamental 
na durabilidade e longevidade da estrutura como um todo. Por essa razão, algumas 
ferramentas incentivam a realização de manutenção periódica nos equipamentos e na 
própria estrutura edificada, garantindo que o seu funcionamento seja contínuo e não perca 
eficiência com o passar dos anos. 
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 Grupo 9 – Emissão de poluentes: 
 As emissões geradas por um edifício podem ser de diferentes naturezas, dependendo 
também da fase do ciclo de vida em que se encontra. De maneira geral, os itens abordados 
nas ferramentas de certificações se relacionam à poluição do ar, água e solo. São avaliadas 
as emissões de gases poluentes, poluição sonora proveniente de máquinas e equipamentos 
dentro do próprio edifício, poluição luminosa também causada pelo funcionamento do 
edifício durante a noite, poluentes líquidos que possam contaminar o solo ou lençol 
freático, entre outros.  
 Este grupo deve ser avaliado em conjunto com a gestão de resíduos, pois muitos 
poluentes podem ser evitados se os resíduos forem destinados corretamente, de acordo 
com a tipologia e uso da edificação. 
 Grupo 10 – Inovações 
 O grupo de inovações ou bônus faz referência a qualquer item ou estratégia utilizada 
que não conste no escopo dos manuais técnicos das ferramentas. São elementos opcionais 
e que servem para garantir que a edificação que está sendo avaliada atinja os níveis mais 
altos de pontuação. 
 Algumas ferramentas consideram o facto de o profissional responsável pelo projeto 
ou pela obra ser credenciado à própria ferramenta de certificação como um item a ser 
bonificado. 
 
 Análise comparativa 
 Cada ferramenta de certificação atribui pesos e ponderações diferenciados para cada 
uma das categorias de análise. Isso ocorre devido as particularidades e características 
abordadas pelo próprio sistema, também pelo local onde o projeto será inserido.  
 Decorrendo uma análise com base nos grupos de diretrizes apresentados, pode-se 
estabelecer uma comparação visando identificar quais são os itens com maior relevância 
dentro de cada certificação ambiental.  Essa comparação está detalhada na Figura 2.4, que 
apresenta, em valores percentuais, a relevância dada a cada grupo dentro do sistema.  
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Figura 2.4: Análise comparativa entre as ferramentas de certificação ambiental de edificações. 
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 Vale ressaltar que alguns manuais técnicos possuem maiores quantidades de itens, 
ou exigem níveis maiores de detalhamento. As certificações que apresentam seus itens de 
forma genérica ou com agrupamentos menos detalhados correm o risco de receberem 
percentual nulo para determinado grupo na análise apresentada, porém não significando 
que as diretrizes pertencentes a ele sejam totalmente desconsideradas pela ferramenta. 
 Apesar de a maioria das certificações contarem com diretrizes pertencentes a todos 
os grupos, nota-se que a gestão e manutenção, emissão de poluentes e inovações não são 
presentes em alguns casos. Também é notável que os pontos com presença mais marcante 
são referentes ao planeamento sustentável do local e a qualidade dos ambientes internos. 
Isso prova que devem ser priorizadas sempre as estratégias arquitetónicas condizentes 
com o clima, entorno e geografia do local onde o edifício se insere, e também tendo o 
bem-estar dos ocupantes como alvo de grande relevância. 
 
 Pontuação e níveis de certificação 
 Cada item citado no manual técnico das ferramentas e que é contemplado no projeto 
irá obter uma pontuação. Alguns itens são de caráter obrigatório, enquanto outros irão 
agregar valor de acordo com a sua inserção. O somatório de pontos obtido ao final da 
análise é o que indicará o nível de sustentabilidade atingido pelo edifício, e qual será o 
nível de certificação correspondente. Cada certificação apresenta os níveis da maneira 
que melhor se adequa às suas necessidades. Geralmente os níveis de certificação são: 
platina, ouro, prata e bronze; valores em estrelas; grau de qualidade (excelente, muito 
bom, bom) ou apenas certificado e não certificado. A forma com que cada ferramenta 
pontua e certifica os edifícios sustentáveis pode ser observada no Anexo 1.  
 
 Eficiência energética nas edificações: os NZEBs 
 Os NZEB (Nearly Zero Energy Building, tradução: Edifícios com Necessidades 
Quase Nulas de Energia) são edifícios com balanço energético anual quase nulo. Esse 
valor muito baixo de consumo significa que o edifício deve garantir as suas necessidades 
energéticas para o funcionamento do próprio edifício (para aquecimento, AQS, 
refrigeração, ventilação e iluminação) através de elementos passivos de arquitetura. Se 
necessário, é recomendável que o edifício produza energia proveniente de fontes 
renováveis, no próprio local (Baiona, 2014). 
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 Os NZEB devem obedecer a uma hierarquia de princípios que consistem em três 
grupos (planeamento, design e implementação das estratégias), visando atingir sua plena 
eficiência. As estratégias podem ser analisadas em forma de uma pirâmide, como mostra 
a Figura 2.5, que apresenta como devem ser exploradas as estratégias conceptuais 
apropriadas para que o projeto se adeque a todas as condicionantes impostas pelo local 
de implantação. Devem ser analisados fatores climáticos e geográficos, e a partir deles os 
estudos a respeito da forma e função do edifício devem ser estruturados. Esses elementos 
estão representados na base da pirâmide por serem os principais responsáveis pela 




 Na sequência, devem ser propostos os elementos arquitetónicos condizentes com as 
análises prévias, almejando a incorporação de elementos passivos na estrutura e a 
otimização dos eventuais sistemas ativos utilizados. Após todos os estudos e 
planeamentos, deve haver a implementação de materiais e sistemas eficientes que se 
adequem a linguagem sustentável abordada nas etapas anteriores. Por fim, se o edifício 
ainda possuir necessidades de consumo energético (mesmo que mínimas), é recomendado 
que essa necessidade seja suprida através da implantação de sistemas de geração de 
energia distribuída (ou seja, no próprio local de consumo) e que seja proveniente de fontes 
renováveis. 
 
Figura 2.5: Hierarquia de princípios utilizados pelos NZEBs. 
FONTE: Adaptado de (Asian European Engineering, 2019). 
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 Tecnologia BIM e os software de análise 
 Com o intuito de melhor compreender as dinâmicas introduzidas nas etapas de 
projeto, bem como antecipar o comportamento da edificação antes mesmo dela iniciar 
seu processo construtivo, algumas ferramentas inovadoras de planeamento e simulação 
podem ser empregadas durante a conceção e estágios de planeamento. Tais ferramentas, 
conhecidas como softwares de análise, permitem a aplicação dos conceitos de 
sustentabilidade, além de fornecerem dados relevantes para a compreensão total da 
dinâmica da edificação proposta. Isso se dá, principalmente, por meios da simulação do 
fluxo térmico através dos elementos construtivos e do estudo do comportamento 
energético do modelo. Alguns cálculos detalhados podem ser alcançados ainda durante o 
estágio de projeto, garantindo uma previsão com maior exatidão de como será o 
comportamento do edifício após a conclusão da etapa construtiva. (Bauer et al, 2007). 
 Baiona (2014) apresenta que os parâmetros que o projetista deve inserir para realizar 
as simulações de forma correta no software são: a geometria do edifício, a correta 
orientação, os edifícios ou elementos do entorno que podem exercer influência ou 
sombreamento, os materiais de construção (principalmente os utilizados nas 
envolventes), os sistemas de iluminação natural e artificial, sistemas de ventilação natural 
e artificial, o sistema de AQS utilizado, a atividade e tipo de ocupação exercida em cada 
ambiente separadamente, e o tipo de climatização. 
 Existem diversos softwares disponíveis no mercado que se utilizam da tecnologia 
BIM (Building Information Model, tradução: Modelação da Informação do Edifício) 
capazes de realizar simulações energéticas em edificações. O programa escolhido para a 
realização das simulações neste trabalho foi o DesignBuilder®, pois além de permitir uma 
modelação 3D bastante completa e condizente com a realidade, o programa também 
contém uma extensa base de dados tanto para parâmetros geográficos quanto para 
materiais de construção, necessitando apenas de alguns ajustes e calibrações. 
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Capítulo 3 
O sistema Light Steel Framing  
 Descrição do sistema 
 O LSF é um sistema construtivo que tem como princípios a modulação da estrutura, 
a racionalização de materiais e a rapidez na execução. É um sistema industrializado em 
que o projeto e a produção dos elementos devem ser pensados em conjunto, visando a 
montagem de uma edificação. (Vivan, 2011). 
 O significado de “steel framing” pode ser definido por: “processo pelo qual compõe-
se um esqueleto estrutural em aço formado por diversos elementos individuais ligados 
entre si, passando estes a funcionar em conjunto para resistir às cargas que solicitam a 
edificação e dando forma a mesma.” (Santiago, Freitas, & Crasto, 2012, p. 12). 
 Pode-se afirmar, então, que o LSF não é um sistema que se resume apenas em 
estrutura, mas compreende também diversos componentes e subsistemas que irão dar 
forma e função para o edifício. São elementos de fundação, fechamentos internos e 
externos, componentes de isolamento térmico e/ou acústico, além das instalações elétricas 
e hidro sanitárias. 
 
 Estrutura 
 A estrutura em LSF tem como principal característica a utilização de perfis laminados 
ou formados a frio de aço galvanizado. Os perfis são utilizados para compor painéis 
estruturais e não-estruturais, vigas, elementos para sustentar o telhado, entre outros. O 
conjunto também pode ser chamado de sistema autoportante de construção. Na Figura 3.1 
é possível observar o esquema de uma edificação em LSF, que em suma é composta de 
paredes, piso e cobertura, sendo que esses elementos são conectados para possibilitar uma 
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integridade estrutural, resistindo a todos os esforços solicitados (Santiago, Freitas, & 
Crasto, 2012). 
  
 Os elementos estruturais que dão sustentação para as paredes são denominados 
painéis estruturais, e são compostos por uma série de perfis leves chamados de montantes. 
Geralmente esses montantes possuem espaçamento com valores entre 400 ou 600 
milímetros. Essa dimensão pode variar, pois é definida pelas solicitações estruturais da 
edificação, que também pode sofrer alterações dependendo da modulação do projeto.  Os 
painéis descritos têm a finalidade de distribuir uniformemente as cargas do edifício e 
encaminhá-las até o solo (Santiago, Freitas, & Crasto, 2012).  
 As divisórias horizontais obedecem à mesma modulação dos montantes dos painéis, 
porém tendo os perfis galvanizados dispostos na horizontal. Essa é conformação que 
compõem as vigas de piso e servem como sustentação para os materiais que irão formar 
a superfície do contrapiso. Essas vigas apoiam-se nos montantes de forma a coincidir as 
suas almas (estrutura alinhada ou “in line framing”), garantindo maior resistência e 
estabilidade. Essa configuração é encontrada em pisos, separação entre pavimentos ou 
em edificações onde a cobertura seja plana (ou cobertura projetada como terraço 
acessível). Quando se trada das fundações, o LSF possui a vantagem de ser um sistema 
leve. Dessa forma, solicitações menores irão resultar em fundações mais econômicas. As 
Figura 3.1: Representação esquemática de uma edificação em LSF. 
FONTE: (Vivan, 2011). 
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configurações de fundação mais comuns para o sistema construtivo são: a laje continua 
de fundação ou ensoleiramento geral (designado no Brasil como radier) e as sapatas 
corridas (Rego, 2012).  
 No caso do uso de radier, uma laje de betão armado é utilizada sobre o solo, e distribui 
de forma uniforme o carregamento da estrutura. Quando esta configuração é utilizada, 
pode ser eliminado o piso em LSF, pois a própria laje cumprirá o papel de piso para o 
pavimento térreo. Nesse caso é necessário o uso de elementos para impermeabilização e 
isolamento térmico da laje. Quando são propostas sapatas corridas, são construídos 
pequenos muros na parte inferior do edifício, que devem resistir às cargas laterais 
impostas pelo terreno e as cargas da estrutura em si. Uma das características desse tipo 
de fundação é a possibilidade de utilização de um vão ventilado sob o piso, também 
chamado de desvão sanitário, que contribui para o isolamento do edifício e serve como 
local para passagem de instalações elétricas e sanitárias. 
 
 Cobertura 
 Existem diversas formas de configuração para a cobertura dos edifícios. Dependendo 
das características apresentadas pela edificação, tendências da época, novas tecnologias 
de materiais, além da criatividade do arquiteto, as coberturas podem assumir formas e 
dimensões diferenciadas. Independente da tipologia, a estrutura em LSF permite grande 
versatilidade. A solução mais corrente se assemelha às construções convencionais onde a 
sustentação do telhado é feita com o uso de tesouras, porém substituindo o madeiramento 
por perfis galvanizados (Rego, 2012). Essa solução pode ser observada na Figura 3.1, 
onde há a representação de uma cobertura inclinada. As telhas utilizadas para 
revestimento podem ser dos mais variados modelos, sendo possível também a 
implementação de soluções alternativas, como coberturas verdes.  
 
 Envelope ou fechamentos 
 No sistema LSF a estrutura dos módulos nunca se encontra aparente. Os elementos 
estruturais são cobertos por materiais de envelope ou fechamento, que são fixados na 
própria estrutura. Dessa forma o resultado estético se torna semelhante a uma construção 
convencional em alvenaria (Rego, 2012).  
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 As vedações verticais podem ser feitas de diversos materiais. Alguns deles também 
podem ter uma função estrutural e dar maior estabilidade ao conjunto, além de conferirem 
resistência a solicitações laterais, como ventos (Santiago, Freitas, & Crasto, 2012).  
 Os materiais mais comumente utilizados como fechamento na face exterior são as 
placas de OSB (Oriented Strand Board) apresentado na Figura 3.2 (a), placas de 
partículas conforme a Figura 3.2 (b), placas comentícias com detalhamento apresentado 
na Figura 3.2 (c), placas de fibra de vidro e gesso representado na Figura 3.2 (d), e placas 
MgO (Óxido de Magnésio) – Figura 3.2 (e), com as devidas camadas de 
impermeabilização e revestimento. Na face interior é comum a utilização de placas de 
gesso cartonado, ou nas áreas molhadas também podem ser aplicadas as mesmas 
configurações do exterior. Os revestimentos tanto internos quando externos podem ser 
aplicados sobre as chapas de vedação, com a finalidade de conferir acabamento, preservar 







Figura 3.2 (b): Placa de partículas 
FONTE: (UNILIN, 2020) 
Figura 3.2  (c): Placa cimentícia ISOLPRO 
FONTE: (LNEC, 2017).  
Figura 3.2  (d): Placa de fibra de vidro e 
gesso – Secure Rock 
FONTE: (USG, 2020) 
Figura 3.2 (a): Placa de fechamento OSB. 
FONTE: (Swiss Krono, 2020) 





 Isolamento térmico  
 De acordo com Gomes (2007), a utilização de isolantes térmicos em edificações tem 
como objetivo controlar as condições térmicas do meio habitado (espaços internos) 
independente das variações que ocorram no exterior.  
 No sistema LSF, o isolamento térmico das paredes consiste na aplicação de várias 
camadas com propriedades termo físicas diferentes, combinando placas de fechamento e 
preenchendo o espaço interno das paredes com material isolante. Na configuração em 
camadas, a resistência térmica total do fechamento é dada pela soma das resistências de 
cada uma delas. Sendo assim, quanto mais camadas forem agregadas à espessura do 
fechamento, melhor será a eficiência e a capacidade térmica do conjunto (Santos & 
Matias, 2006). 
 Alguns elementos pertencentes às paredes têm capacidade de produzir pontes 
térmicas em determinadas condições de temperatura, geralmente em países de clima frio. 
Através das pontes térmicas poderão ocorrer perdas de calor indesejadas, diminuindo a 
eficiência energética do edifício. Em países ou regiões em que ocorram temperaturas 
exteriores muito baixas (grande diferença entre temperatura exterior e interior em 
edificações) é recomendado a utilização de painéis com grande capacidade de isolamento 
térmico para envolver as pontes térmicas, reduzindo a sua influência (Gomes, 2007). 
 Os sistemas de isolamento térmico pelo exterior são chamados de EIFS (Exterior 
Insulation and Finish System) ou ETICS (External Thermal Insulaion Composite 
System), e consistem na superposição de camadas, sendo elas: camada de fixação, camada 
de material isolante, camada impermeabilizante (permeável ao vapor e resistente ao 
impacto) e revestimento externo, como são representados na Figura 3.7. Outra forma de 
Figura 3.2  (e): Placa MgO – MAGNESIOPAN 
FONTE: (Magnesiopan, 2020). 
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aplicação de isolantes, é a inserção de uma camada de matéria no interior das paredes 
(entre as chapas de fechamento do sistema LSF). 
 Materiais isolantes são caracterizados por apresentarem condutibilidade térmica (λ) 
inferior a 0,065 [𝑘𝑘/𝑚𝑚°𝐶𝐶] ou resistência térmica (𝑅𝑅 ) superior a 0,30 [𝑚𝑚2°𝐶𝐶/𝑘𝑘] , 
conforme dados do ITE 50 (Santos & Matias, 2006). A configuração das camadas e 
materiais pode ser definida conforme as necessidades do projeto. Os materiais mais 
utilizados são o EPS (Poliestireno Expandido Moldado) - Figura 3.3 (a) , XPS 
(Poliestireno Expandido Extrudido) - Figura 3.3 (b), materiais isolantes derivados da 
madeira, espumas rígidas de silicato, espumas fenólicas, PIR (Espuma Rígida de Poli-
isocianurato), PUR (Espuma Rígida de Poliuretano), ICB (Aglomerados de Cortiça) - 
Figura 3.3 (c), lã mineral - Figura 3.3 (d), entre outros (Ribeiro, 2013). 
 
(a)                              (b)                             (c)                              (d) 
 
 Além dos materiais apresentados, outro elemento que possui características de 
isolante térmico quando utilizado no interior das paredes é o ar. Dependendo da espessura 
da camada de ar no interior do espaço (espaço de ar não ventilado) a sua resistência 
térmica (R) pode variar, atingindo valores de até 0,18 [𝑚𝑚2°𝐶𝐶/𝑘𝑘] (Santos & Matias, 
2006). A combinação de uma camada de material isolante com uma camada de ar pode 
se tornar uma solução bastante eficiente além de também ser mais econômica na questão 




Figura 3.3: Camadas presentes no sistema ETICS (a) com EPS, (b) com 
XPS, (c) com ICB e (d) com lã de rocha -WEBER Portugal 
FONTE: (Weber , 2020). 
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 Classificação do isolamento 
 Os autores Ferreira, (2014) e Martins et al, (2017), classificam três tipos de situações 
que podem ocorrer em estruturas em LSF, dependendo da posição do isolamento e da 
composição das camadas. que estão representadas na Figura 3.4.  
(a)                              (b)                                            (c) 
  
 A situação (a) representa uma parede em que o isolamento está posicionado apenas 
entre os montantes dos painéis (interior das paredes). Essa configuração é chamada de 
fria pois a camada de isolamento é interrompida pela alma dos perfis de aço, e também 
por ser uma situação não recomendada para locais frios, devido a grande influência das 
pontes térmicas dos montantes, menor temperatura no interior das paredes e maior risco 
de ocorrência de condensações (pouca permeabilidade ao vapor). 
 A situação (b) mostra um esquema onde o isolamento no interior das paredes é feito 
com uma camada de ar somada a uma camada de material isolante, e externamente 
também é aplicada uma camada isolante a fim de minimizar o efeito das pontes térmicas. 
Já na configuração (c), todo o isolamento é aplicado na face exterior da parede, sendo que 
apenas é utilizada uma caixa de ar no interior. 
 A situação mais adequada a ser utilizada em cada situação deve ser estudada pelo 
projetista que irá desenvolver os detalhes dos sistemas, e a escolha dos materiais também 




Figura 3.4: Tipos de sistema construtivo com estrutura LSF em função da posição dos materiais de 
isolamento (a)Fria (b) Híbrida (c) Quente 
FONTE: (Martins et al, 2017). 
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 Potencialidades e sustentabilidade do sistema LSF 
 A estrutura modular, quando bem planeada tem o potencial de otimizar os custos e 
mão-de-obra, pois também padroniza os componentes estruturais, os fechamentos e 
revestimentos. A padronização também implica em um maior controlo de qualidade, pois 
todas as peças são fabricadas em indústrias e possuem características em comum, o que 
é mais difícil de obter quando se trata de construções em alvenaria convencional. 
 A pré-fabricação dos elementos também acaba por influenciar diretamente no 
transporte das peças. As peças usualmente são fabricadas com dimensões inferiores aos 
12 metros, o que torna o comprimento dos perfis compatíveis com os veículos pesados 
que os transportarão até o local de montagem (Ferreira, 2014). 
 Quando se trata da execução, as obras em LSF possuem diversas vantagens ao serem 
comparadas com os demais sistemas construtivos, segundo Ferreira, (2014) o principal 
benefício identificado é em relação ao tempo de montagem. Construções em Light Steel 
Framing chegam a consumir cerca de 40% do tempo necessário para executar o mesmo 
edifício em alvenaria convencional. Isso ocorre pois os perfis são pré-fabricados e apenas 
montados no local, reduzindo a quantidade de mão de obra necessária (porém 
necessitando de mão de obra especializada). Esse fator também irá gerar maior satisfação 
para os donos dos empreendimentos que terão o retorno do investimento em um prazo 
menor. 
 Os comportamentos térmico e acústico do LSF são intimamente dependentes dos 
materiais aplicados na envolvente. A vantagem aqui identificada é a da possibilidade que 
o sistema apresenta em diversificar os materiais inseridos na cavidade entre os perfis 
metálicos. Dessa forma é possível que o nível de desempenho seja atingido através de um 
estudo específico e aprofundado dos materiais que irão compor as divisórias interiores e 
exteriores. Também existem perfis metálicos que vem tendo a sua geometria aprimorada, 
com a finalidade de minimizar as pontes térmicas e a propagação das ondas sonoras nas 
paredes (Martins et al, 2017). 
 O aço é um material incombustível. Porém, durante situações de incêndio em que a 
temperatura pode atingir valores acima de 500°C, a resistência do material pode cair de 
forma abrupta. O comportamento do LSF nessas situações acaba sendo melhorado devido 
à utilização das placas de gesso cartonado como revestimento, que tem a função de 
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proteção térmica da estrutura. Também os materiais utilizados como isolantes podem 
auxiliar a melhorar as características nestas situações (Lima, 2013). 
 Durante abalos sísmicos, as forças geradas são relacionadas à movimentação do solo. 
As estruturas em LSF, além de serem mais leves e dúcteis que as estruturas de betão, 
também apresentam maior capacidade de dissipar as ações geradas por sismos devido as 
suas ligações aparafusadas. Por serem fabricados a partir de chapas metálicas com 
espessura reduzida, os edifícios em LSF também permitem a ocorrência de pequenas 
deformações locais. Porém para que a estrutura seja considerada segura aos ocupantes, é 
necessário que sejam executados contraventamentos e o correto travamento da estrutura 
(Ferreira, 2014).  
 Em relação à durabilidade da estrutura LSF, Lima (2013) cita que este fator está 
condicionado ao correto isolamento e impermeabilização das vedações. O controlo das 
condensações e da permeabilidade à água, bem como a correta ventilação nos ambientes 
possibilita um aumento significativo na longevidade da edificação. Para a manutenção, o 
fato de a estrutura ser composta por painéis, permite que parte da estrutura sofra 
intervenções quando necessário, sem comprometer a edificação como um todo.  
 Na questão da reabilitação de estruturas antigas ou edifícios históricos, o LSF 
também se apresenta como uma solução viável. Por ser uma estrutura leve pode 
facilmente fazer parte da compartimentação de interiores sem comprometer a estrutura. 
Também pode ser utilizada em construções sobrepostas em paredes já existentes, para 
ampliação (horizontal e vertical) de edificações ou ainda para a sobreposição ou 
substituição de coberturas.  
 Sem dúvidas, os benefícios relacionados à sustentabilidade do LSF são um dos 
fatores que tornam o sistema tão atrativo na atualidade. A eficiência energética bem como 
a minimização dos resíduos e poluentes são assuntos de interesse comum, e que vem 
chamando a atenção tanto de profissionais da construção quanto de investidores. A Tabela 
3.1 apresenta as principais características do Light Steel Framing, relacionando-as com 
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Tabela 3.1: Análise da sustentabilidade do sistema LSF. 
GRUPO SUSTENTABILIDADE NO LSF 
1. Planeamento 
sustentável do local 
- Transporte das peças até a obra facilitado (padronização); 
- Menor número de viagens à obra -consumo de combustível; 
- Transporte de materiais reduzido em até 85% em relação a 
obras em alvenaria convencional. 
2. Proteção ambiental - Construção a seco – materiais e processos têm impacto muito baixo no meio ambiente; 
3. Qualidade dos 
ambientes internos 
- Combinação do LSF com isolamento – proporciona 
estruturas com alto nível de isolamento térmico e acústico. 
4. Materiais e recursos 
- Estrutura muito leve; 
- Estrutura em LSF possui alto potencial de reciclagem; 
- Qualidades do aço não se alteram ao longo do tempo; 
- O sistema pode ser facilmente montado e desmontado, 
grande versatilidade e capacidade de reaproveitamento; 
- Materiais isolantes para aumento do desempenho térmico, 
acústico e em situações de incêndio. 
5. Eficiência da água - Não considerado 
6. Eficiência energética 
- Geometria eficiente e gestão das instalações elétricas; 
- Economia de energia para aquecimento e arrefecimento 
quando corretamente aplicados os materiais isolantes. 
7. Gestão de resíduos 
- Desperdícios mínimos durante a etapa construtiva; 
- Potencial reciclável de todos os resíduos de aço; 
- Pré-fabricação otimiza materiais e evita desperdícios. 
8. Gestão e manutenção 
- Custos de manutenção reduzidos devido à versatilidade do 
sistema (placas e revestimentos são facilmente substituídos); 
- ETICS possui elevada elasticidade – restringe fissuras; 
- Elementos metálicos são protegidos – elimina o 
aparecimento de ferrugem e oxidação da estrutura; 
- Manutenção deve ser feita periodicamente para garantir que 
não haja infiltrações nas estruturas; 
- Facilidade de manutenção em encanamentos, tubagens e 
instalações elétricas; 
- Durabilidade do aço é superior a dos demais materiais. 
9. Emissão de poluentes 
- Aço não apodrece – capacidade de reciclagem; 
- Materiais que compõe o sistema são pouco combustíveis ou 
incombustíveis – não há emissões devido a queima. 
10. Inovações - Criação de espaços flexíveis, eficientes e funcionais. 
FONTE: Adaptado de Ferreira, (2014). 
 
 Deficiências do LSF 
 O Despacho n° 15793-K/2013 da legislação portuguesa apresenta três categorias de 
inércia térmica para edificações, sendo elas fraca, média ou forte. Entre essas 
classificações, o LSF é considerado de baixa inércia térmica. Em outras palavras, é um 
sistema com baixa capacidade de reter o calor nos materiais pertencentes a envolvente. 
Esse fato pode resultar em flutuações na temperatura ao longo do dia, principalmente em 
regiões de alta amplitude térmica. No entanto, Ferreira (2014) aponta que apesar da massa 
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dos materiais ser pequena, a energia despendida para climatização nesse tipo de sistema 
construtivo é menor quando comparado às construções em alvenaria tradicional, devido 
aos baixos coeficientes de transmissão térmica apresentados pelos materiais isolantes que 
compõem as vedações. 
 Já Martins et al, (2017), afirma que a alta condutibilidade térmica do aço utilizado na 
estrutura faz com que se originem pontes térmicas que, caso não tratadas e isoladas 
corretamente, poderão comprometer significativamente o consumo energético e 
desempenho térmico do conjunto. Além do mais, pontes térmicas abrem espaço para o 
surgimento de patologias construtivas, redução na durabilidade dos materiais, redução do 
conforto e da salubridade dos ambientes, aumento dos fenômenos de condensação (em 
locais de alta umidade), entre outros. O efeito das pontes térmicas pode ser mitigado e 
praticamente eliminado com a correta utilização de materiais isolantes exteriores, como 
por exemplo a aplicação do ETICS.  
 Algumas outras desvantagens relacionadas com a capacidade estrutural do LSF 
apresentadas por Ferreira (2014) são a limitação no número de pavimentos para 
construções residenciais (até 3 pavimentos) e na abertura dos vãos. Como o sistema é 
autoportante e a distribuição das cargas é contínua ao longo dos módulos, a abertura de 
portas e janelas deve ser cuidadosamente planejada de forma a não influenciar a 
distribuição e espaçamento dos montantes, podendo condicionar o desempenho estrutural 
do edifício (em caso de sismos, por exemplo).




Caso de estudo 
 
 Considerando os dados apresentados a respeito das certificações ambientais ao redor 
do mundo, seus itens de análise e todos os fatores envolvendo o sistema construtivo LSF, 
será apresentado um caso de estudo de uma edificação residencial localizada na cidade 
de Bragança, em Portugal. O que se deseja avaliar é o seu nível de sustentabilidade de 
acordo com os parâmetros e condicionantes apresentados pela localização. Importante 
salientar que a residência já conta com o projeto arquitetónico definido, porém a fase de 
execução da obra ainda não teve início. Por esse motivo, foram estudadas diferentes 
configurações de materiais que serão aplicadas ao modelo, almejando identificar 
maneiras de aumentar os níveis de eficiência do objeto de estudo. Foram realizadas 
simulações com o DesignBuilder®, para verificar as necessidades de consumo energético 
anuais da habitação. 
 Neste capítulo serão apresentados condicionantes e potencialidades com a devida 
relevância para avaliações de eficiência energética e sustentabilidade, como legislações, 
estratégias construtivas, materiais, entre outros. Também serão descritos os parâmetros 
definidos em bases legais inseridos no DesignBuilder®, importantes para obter os 
resultados das simulações. 
 
 Regulamentação energética em edifícios 
 Legislação europeia – CEN /TC350 
 Com a crescente preocupação voltada à sustentabilidade e eficiência no ambiente 
construído, nos últimos anos, a União Europeia (UE) buscou desenvolver políticas 
voltadas a garantia desses requisitos nos edifícios existentes e nos novos. Uma série de 
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normas e diretrizes foram desenvolvidas buscando incorporar a sustentabilidade nas 
edificações, e baseando-se nelas os países membros da UE desenvolveram suas próprias 
legislações. 
 O conjunto de normas europeias que trata da sustentabilidade no ambiente construído 
é conhecida como CEN / TC350, que define métodos padronizados para a avaliação de 
aspetos de sustentabilidade de obras civis novas e existentes. As normas elaboradas pelo 
CEN / TC 350 fornecem um sistema para a avaliação da sustentabilidade de edifícios 
utilizando a abordagem do ciclo de vida (ACV). Essa avaliação consiste em quantificar 
os impactos e descrever os principais aspetos para o desempenho ambiental, social e 
econômico dos edifícios. O objetivo desta série de normas é permitir a comparabilidade 
dos resultados das avaliações ( AFNOR Normalisation, 2019). 
 O Comitê Técnico (Technical Committee) está dividido em oito grupos de trabalho, 
sendo eles relacionados ao desempenho ambiental de edifícios, níveis de produtos, 
avaliação de desempenho econômico dos edifícios, avaliação de desempenho social dos 
edifícios, obras de engenharia civil, estrutura e coordenação, e remodelação sustentável.O 
pacote normativo que faz parte da CEN /TC350 foi desenvolvido com base nas normas 
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 EN 15643-1: 2010 Sustentabilidade das obras - Avaliação da sustentabilidade dos edifícios - Quadro geral 
EN 15643-2: 2011 
Sustentabilidade das obras - 
Avaliação de edifícios - 
Estrutura para avaliação do 
desempenho ambiental 
EN 15643-3: 2012 
Sustentabilidade das obras - 
Avaliação de edifícios - Quadro 
para avaliação do desempenho 
social 
EN 15643-4: 2012 
Sustentabilidade das obras - 
Avaliação de edifícios - 
Estrutura para avaliação do 
desempenho econômico 
EN 15643-5: 2017: Sustentabilidade de obras - Avaliação da sustentabilidade de edifícios e obras de 












EN 15978: 2011 
Sustentabilidade das obras - 
Avaliação do desempenho 
ambiental dos edifícios - Método 
de cálculo 
EN 16309: 2014 
Sustentabilidade das obras - 
Avaliação do desempenho social 
dos edifícios - Métodos 
EN 16627: 2015 
Sustentabilidade das obras - 
Avaliação do desempenho 
econômico dos edifícios - 
Métodos de cálculo 
CEN / TR 17005: 2017 
Sustentabilidade das obras - 
Categorias e indicadores 
adicionais de impacto ambiental 
- Informações e possibilidades 












EN 15804: 2012 + A1: 2013 Sustentabilidade das obras - 
Declarações ambientais de produtos - Regras fundamentais para a 
categoria de produtos de construção 
Nota: no momento, as 
informações técnicas 
relacionadas a alguns aspectos 
do desempenho social e 
econômico estão inclusos nas 
previsões da EN 15804 para 
fazer parte do EPBD 
CEN / TR 16970: 2017 Sustentabilidade das obras - Orientação 
para a implementação da EN 15804 
EN 15942: 2011 Sustentabilidade das obras - Declarações 
ambientais de produtos - Formato de comunicação business-to-
business 
CEN / TR 15941: 2010 Sustentabilidade das obras - Declarações 
ambientais de produtos - Metodologia para seleção e uso de dados 
genéricos 
* Planeamento da vida útil - princípios gerais (ISO 15686 - 1). 
** Normas CEN - diretivas para o desempenho energético de edifícios. 
*** Previsão de vida útil (ISO 15686 - 2), feedback da prática (ISO 15686 - 8), vida útil de referência (ISO 
15686 - 8). 
FONTE: Adaptado de (AFNOR Normalisation, 2019). 
 
 Diretivas para o desempenho energético de edifícios  
 Procurando elevar o desempenho energético nos edifícios, a União Europeia 
estabeleceu um quadro legislativo denominado Energy Performance of Buildings 
Directive (EPBD), ou diretivas para o desempenho energético de edifícios.  Essas 
diretivas têm a função de estabelecer políticas que ajudarão a elevar o número de edifícios 
com baixa emissão de carbono e alta eficiência energética até o ano de 2050. Também 
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são responsáveis pela criação um ambiente estável para a tomada de decisões de 
investimento, permitindo que consumidores tenham poder de escolha baseado em 
informações concretas de economia de recursos financeiros e de energia. De acordo com 
os dados apresentados pela European Comission (2019), após a introdução da EPBD nos 
códigos nacionais de construção, os edifícios europeus atualmente consomem metade da 
energia consumida pelos edifícios típicos da década de 1980. 
 A diretiva em vigor atualmente (desde o ano de 2010) é conhecida como 2010/31/EU. 
Em 2018 ocorreu a sua revisão, sendo que algumas alterações e inserção de novos 
elementos foram propostos, para o objetivo de "uma União da Energia resiliente e uma 
política de mudança climática voltada para o futuro" (European Comission, 2019).  
 As alterações da nova diretiva constituem principalmente metas para acelerar a 
renovação econômica de edifícios já existentes (transição para energia limpa), 
apresentando perspetivas de curto e longo prazo. Dentro das medidas, destaca-se a 
promoção de tecnologias inteligentes como a instalação de sistema de automação e 
controlo predial e dispositivos que regulem as necessidades dos utilizadores (temperatura, 
por exemplo). Além disso, os países da UE terão que expressar seus requisitos nacionais 
de desempenho energético de forma padronizada, permitindo que comparações 
internacionais sejam feitas. A diretiva também institui que todos os novos edifícios devem 
ser NZEBs a partir de 31 de dezembro de 2020 (desde 31 de dezembro de 2018, todos os 
novos edifícios públicos já precisam ser NZEB), e que os certificados de desempenho 
energético devem ser emitidos sempre quando um edifício é vendido ou alugado, devendo 
ser cumprida a inspeção para sistemas de aquecimento e ar condicionado (European 
Comission, 2019) (Duarte, 2014). 
 
 Legislação portuguesa 
 A diretiva 2010/31/EU em Portugal foi transposta para o Decreto-Lei 118/2013, em 
agosto de 2013. Neste ato, uma revisão na legislação anterior foi feita, e desde então 
passou-se a incluir o Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE), o 
Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação (REH) e o 
Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços (RECS) 
em um único documento. 
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 De acordo com a ADENE – Agência para a Energia (2019), a legislação em vigor na 
área de edifícios no âmbito do SCE, REH e RECS conta com uma série de Leis, Decretos 
e Portarias, que devem ser consultados sempre que um projeto de edifício for executado. 
A lista contendo as todas as normativas em vigor na data desta deste trabalho encontra-se 
disponível no Anexo 2. 
 
 Parâmetros climáticos para a cidade de Bragança 
 Bragança é um município localizado no Nordeste do território português, tendo 
Latitude de 41,80° N e Longitude 6,73° O como coordenadas geográficas. Segundo o 
Instituto Português do Ar e da Atmosfera (IPMA), (2019) a cidade possui um clima Csb 
(clima mediterrânico verão fresco), de acordo com a classificação de Koppen Geiger. Isso 
significa que possui um clima temperado, apresentado um perfil anual de temperatura 
conforme a Figura 4.1. A altitude do local de implantação do projeto estudado é 785,00 
metros (as informações referentes à arquitetura da residência podem ser encontradas no 
Anexo 3). 
 Nessa figura observa-se que o inverno pode apresentar temperaturas extremas muito 
baixas, porém com as médias permanecendo acima de 0°C. Todos os meses do ano apre 
sentam temperatura média das médias inferior aos 22°C, todavia no verão as temperaturas 
máximas podem atingir valores muito altos (sendo todas essas características típicas de 
um clima Csb). 
Figura 4.1: Perfil de temperatura do ar na cidade de Bragança. 
FONTE: (IPMA, 2019). 
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 Para que o perfil de temperatura aplicado nas simulações seja condizente com o que 
ocorre no terreno onde a habitação será construída, foram utilizados os dados gerados 
pela folha de cálculo do Sistema Nacional de Certificação de Edifícios, e introduzidos no 
DesignBuilder®. Essa folha de cálculo apresenta dados atualizados referentes ao ano 
meteorológico de referência para serem utilizados em simulações dinâmicas, e possui 
dados baseados nas coordenadas e altitude do local desejado, sendo a opção mais 
coerente, tendo em vista que o software apresenta dados mais antigos que podem 
apresentar distorções com o comportamento atual da temperatura (LNEG, 2014). Apesar 
dos dados climáticos utilizados serem atualizados, os gráficos fornecidos pelo 
DesignBuilder® são provenientes do banco de dados meteorológicos do EnergyPlus®, 
compostos de dados reais compilados para criar anos representativos. Cada arquivo 
normalmente possui meses que podem representar anos diferentes. Dessa forma, o 
software definiu em suas configurações o ano 2002 para garantir que os dados diários, 
horários e sub-horários sejam sincronizados corretamente (Design Builder Software, 
2019). 
 O documento da legislação portuguesa conhecido como Despacho nº15793-F/2013 
define um zoneamento climático para Portugal, classificando as zonas de acordo com a 
Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos de nível III (NUTS III). 
Dentro dessa classificação, Bragança se enquadra na região de Alto Trás-os-Montes. Esse 
mesmo Despacho define três zonas climáticas de inverno e três zonas de verão, as quais 
se distribuem sobre o território português de acordo com o que está representado 
graficamente na Figura 4.2. As zonas climáticas de verão (estação de arrefecimento) se 
definem a partir da temperatura do ar média no ambiente externo, e se configuram de 
acordo com os dados presentes na Tabela 4.2. Já as zonas climáticas de inverno (estação 
de aquecimento) se configuram a partir do número de graus-dia (GD) tendo como 
parâmetro os 18°C, sendo classificados conforme os valores presentes na Tabela 4.3. 
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Figura 4.2: Zonas climáticas de Inverno (I) e Verão (V) para o território português. 
FONTE: Despacho nº15793-F/2013 
 
 
Tabela 4.2: Critérios para a determinação da zona climática de verão. 
Critério 𝜽𝜽𝒆𝒆𝒆𝒆𝒆𝒆,𝒗𝒗 ≤ 𝟐𝟐𝟐𝟐°𝑪𝑪 𝟐𝟐𝟐𝟐°𝑪𝑪 < 𝜽𝜽𝒆𝒆𝒆𝒆𝒆𝒆,𝒗𝒗 ≤ 𝟐𝟐𝟐𝟐°𝑪𝑪 𝜽𝜽𝒆𝒆𝒆𝒆𝒆𝒆,𝒗𝒗 > 𝟐𝟐𝟐𝟐°𝑪𝑪 
Zona V1 V2 V3 
FONTE: Despacho nº15793-F/2013. 
 
 
Tabela 4.3: Critérios para a determinação da zona climática de inverno. 
Critério 𝑮𝑮𝑮𝑮 ≤ 𝟏𝟏𝟏𝟏𝟐𝟐𝟐𝟐 𝟏𝟏𝟏𝟏𝟐𝟐𝟐𝟐 < 𝑮𝑮𝑮𝑮 ≤ 𝟏𝟏𝟏𝟏𝟐𝟐𝟐𝟐 𝑮𝑮𝑮𝑮 > 𝟏𝟏𝟏𝟏𝟐𝟐𝟐𝟐 
Zona I1 I2 I3 
FONTE: Despacho nº15793-F/2013. 
 
 Para o local onde se insere a residência objeto desde caso de estudo, será feita a 
classificação de acordo com as instruções apresentadas no Despacho. Os valores dos 
parâmetros 𝑋𝑋 associados à cidade de Bragança devem ser corrigidos de acordo com os 
valores de referência 𝑋𝑋𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅 para a NUTS III correspondente, ajustando também a altitude 
𝑧𝑧 do local com a altitude de referência 𝑧𝑧𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅 através da seguinte expressão: 
𝑋𝑋 =  𝑋𝑋𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅 + 𝑎𝑎 (𝑧𝑧 −  𝑧𝑧𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅)  [meses ou °C] 
Estação de arrefecimento: os parâmetros climáticos considerados são: 
𝐿𝐿𝑇𝑇 – Duração da estação (valor fixado em 4 meses ou 2928 horas) 
𝜃𝜃𝑒𝑒𝑥𝑥𝑒𝑒,𝑇𝑇 – Temperatura exterior média [°C] 
𝐼𝐼𝑠𝑠𝑠𝑠𝑆𝑆 – Energia solar acumulada durante a estação (horizontal - 0° e em superfícies verticais 
90° para os pontos cardeais e colaterais) [𝑘𝑘𝑘𝑘ℎ/𝑚𝑚2]. 
 A Tabela 4.4 apresenta os valores de referência estabelecidos pelo Despacho 
nº15793-F/2013 para estabelecer os parâmetros de verão. 
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Tabela 4.4: Valores de referência e declives para ajustes em altitude para estação de 
arrefecimento. 
 
FONTE: Despacho nº15793-F/2013. 
 
 Através da inserção dos valores na expressão citada, tem-se as seguintes condições 
para a temperatura exterior média de verão: 
𝜃𝜃𝑒𝑒𝑥𝑥𝑒𝑒,𝑇𝑇 =  21,5 + (−
7
1000
) (785 −  680) 
 
 
 Estabelecendo uma relação com o que foi apresentado na Tabela 4.2, conclui-se que 
Bragança apresenta um verão do tipo V2. 
 
 Estação de aquecimento: os parâmetros climáticos pertinentes são: 
𝐺𝐺𝐺𝐺 – Número de graus-dias (com base em 18°C) correspondente à estação convencional 
de aquecimento; 
𝑀𝑀 – Duração da estação de aquecimento 
𝜃𝜃𝑒𝑒𝑥𝑥𝑒𝑒,𝑣𝑣 – Temperatura exterior média do mês mais frio da estação de aquecimento; 
𝐺𝐺𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆 - Energia solar média mensal durante a estação (superfície vertical orientada a Sul) 
[𝑘𝑘𝑘𝑘ℎ/𝑚𝑚2𝑚𝑚ê𝑠𝑠].  
 A Tabela 4.5 contém os valores de referência contidos no Despacho relativos as 
situações de inverno. 
 
Tabela 4.5: Valores de referência e declives para ajustes em altitude para estação de 
arrefecimento. 
 
FONTE: Despacho nº15793-F/2013. 
𝜃𝜃𝑒𝑒𝑥𝑥𝑒𝑒,𝑇𝑇 =  20,76 °C 
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 Inserindo os respetivos valores na expressão, pode-se calcular inicialmente a duração 
da estação de aquecimento: 




 Com essa informação verifica-se que as condições de inverno são presentes durante 
um período superior às de verão, equivalente a 7,3 meses, visto que para arrefecimento 
são considerados apenas 4 meses do longo do ano. 
 Na sequência, podem ser calculados os demais parâmetros:  
𝐺𝐺𝐺𝐺 =  2015 + (
1400
1000
) (785 −  680) 
 
 
𝜃𝜃𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒,𝑖𝑖 =  5,5 + (−
4
1000




 Através dos resultados apresentados, estabelecendo-se uma comparação com a 
Tabela 4.3, é possível concluir que Bragança possui um inverno do tipo I3, sendo a 
configuração mais severa, com temperaturas baixas (assim como também pode-se 
verificar através do cálculo da temperatura exterior média 𝜃𝜃𝑒𝑒𝑥𝑥𝑒𝑒,𝑣𝑣). 
 
 Recomendações arquitetónicas segundo a carta bioclimática 
 As estratégias conceptuais e construtivas utilizadas na conceção de um edifício 
podem influenciar significativamente o seu desempenho em termos de conforto dos 
habitantes e no consumo de energia. Quando essas estratégias são diretamente 
relacionadas com as condições climáticas apresentadas pelo local de implantação da 
edificação, são chamadas de estratégias bioclimáticas. Essas estratégias são baseadas 
principalmente no perfil de temperatura e humidade relativa do ar apresentado pelo local, 
e através delas é que se torna possível definir o comportamento do edifício em relação 
aos ganhos e perdas térmicas (Gonçalves & Graça, 2004). 
𝑀𝑀 =  7,3 meses 
𝐺𝐺𝐺𝐺 =  2162 graus-dia 
 
𝜃𝜃𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒,𝑖𝑖 =  5,08 °C 
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 Como forma de sintetizar as estratégias bioclimáticas recomendadas para 
determinado local a carta bioclimática de Baruch Givoni pode ser utilizada. Nela devem-
se registrar as amplitudes térmicas anuais e a humidade relativa do ar verificada no 
exterior. A inclusão desses dados irá assumir a forma de uma mancha no diagrama, e o 
seu posicionamento será indicador do tipo de clima local e do tipo de estratégias mais 
adequados para a região.   
 A cidade de Bragança, por possuir inverno I3 e verão V2, possui traços climáticos 
caracterizados por temperaturas baixas no inverno e clima quente e seco no verão, devido 
a influência continental. O traçado dessas características na carta bioclimática está 
representado na Figura 4.3. 
Na carta, a zona H representa climas de inverno agressivo, a zona V representa clima 
tropical equatorial ou temperado de influência marítima, a zona M correspondendo aos 
climas quentes de elevadas amplitudes térmicas, a zona M juntamente com a EC 
correspondem a climas temperados secos, e por fim a zona N representa a zona neutra de 
conforto para o ser humano. As zonas identificadas com AC são locais onde não é 
possível atingir conforto térmico sem a utilização de meios mecânicos de climatização. 
 Com base nas informações apresentadas, as estratégias que servem para atender tanto 
a situação de inverno quanto a de verão podem ser relacionadas com sistemas construtivos 
passivos. O conjunto de ações recomendadas para a cidade de Bragança está descrito na 
Tabela 4.6. 
Figura 4.3: Carta bioclimática para a cidade de Bragança. 
FONTE: (Gonçalves & Graça, 2004, p. 28). 
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 Segundo as informações, os ganhos solares devem ser incentivados durante o inverno 
para que a edificação se mantenha aquecida sem a necessidade de consumo energético, 
porém durante o verão deve-se evitar esses ganhos solares através do uso de elementos 
de sombreamento ou proteção solar nos envidraçados. Como solução, podem ser 
propostas persianas ou estores móveis, que podem ser ativados de acordo com a 
necessidade apresentada pela estação correspondente. 
 Já a inércia térmica e o isolamento das envolventes pelo exterior devem ser utilizados 
para garantir que as variações climáticas interiores tenham menor amplitude do que a 
variação externa. A alta inércia térmica das paredes permite que o calor do sol seja 
absorvido durante o dia e liberado gradativamente durante a noite, principalmente nos 
períodos com temperaturas mais baixas. 
 
Tabela 4.6: Estratégias bioclimáticas e sistemas passivos para a cidade de Bragança. 




Todos os sistemas que 
promovem ganhos solares 
são adequados. 
Limitar perdas por condução Isolar as envolventes 
Promover inércia térmica forte 
Paredes pesadas com 
isolamento pelo exterior 
Verão 
arrefecimento 
Evitar ganhos solares Sombrear envidraçados 
Arrefecimento evaporativo 
Ventilação através de 
elementos com água 
(espelhos d’água, fontes...) 
Ventilação 
Ventilação cruzada e 
ventilação noturna 
Promover inércia térmica forte 
Paredes pesadas com 
isolamento pelo exterior 
FONTE: (Gonçalves & Graça, 2004). 
 
 Por fim o arrefecimento evaporativo e as estratégias de ventilação servem, 
respetivamente, para corrigir a humidade do ar e arrefecer os ambientes internos de forma 
natural. Ambas as estratégias devem ser promovidas durante o verão pois é um período 
que pode apresentar temperaturas elevadas aliadas com o clima seco. A falta de soluções 
para corrigir tal situação pode gerar desconforto térmico nos moradores e maior 
necessidade para o uso de equipamentos de ar condicionado. 
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 Descrição do modelo arquitetónico 
 A edificação residencial, cujo projeto será descrito neste tópico, será construída na 
cidade de Bragança, em Portugal, sendo planejada para execução em LSF. Se trata de 
uma edificação térrea com hall de entrada, lavabo, corredor, dois quartos com um 
banheiro em comum, uma suíte com closet, um home office, sala de estar, jantar e cozinha 
integradas, lavandaria, garagem e uma área externa de lazer, totalizando 180,00 metros 
quadrados [m²]. Todas as informações referentes ao projeto arquitetónico da edificação 
encontram-se especificadas no Anexo 3, tendo alguns pormenores de maior relevância 
destacados ao longo deste capítulo. 
 É importante ressaltar que este projeto foi desenvolvido em concordância com o 
Decreto-Lei 118/2013 de Portugal (que transpõe a Diretiva Europeia n.º 2010/31/EU) 
estando de acordo com os requisitos legais de eficiência energética exigidos pelo REH. 
Destaca-se ainda que a descrição do objeto irá levar em consideração os grupos de 
avaliação apresentados anteriormente no capítulo 2. 
 
 Condicionantes naturais  
 É necessário inicialmente caracterizar o local onde a edificação está inserida, pois a 
partir das condicionantes impostas pelo meio natural é que as decisões conceptuais e 
construtivas serão determinadas e justificadas. 
 Tendo as características de verão e inverno para a cidade de Bragança já 
estabelecidas, se faz necessário conhecer o comportamento da trajetória solar (e suas 
variações ao longo das estações) no local. A carta solar representada na Figura 4.4 mostra 
as informações necessárias para a total compreensão deste parâmetro.  
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Figura 4.4: Carta solar para a cidade de Bragança – Latitute 41,80° N. 
FONTE: (Laboratório de Eficiência Energética em Edificações) 
 
É possível observar que as linhas na cor preta representam a trajetória do sol durante 
o ano (que variam de 22 de junho a 22 de dezembro), entre os solstícios de verão e 
inverno. As linhas em azul representam os horários do dia, enquanto as linhas tracejadas 
representam a inclinação do sol em relação ao plano horizontal, em graus (sendo o centro 
da carta correspondente a 90°, ou perpendicular ao solo, e a extremidade da carta 
correspondente a 0°, ou coincidindo com o plano solo). A carta solar aplicada à edificação 
encontra-se apresentada na Figura 4.5. As informações extraídas dessa carta são 
relevantes para determinar a maneira com que o sol irá atingir a edificação, 
principalmente através dos vãos envidraçados, gerando calor durante o período de inverno 
e iluminação natural ao longo do ano inteiro.  
Figura 4.5: Carta solar aplicada à edificação. 
FONTE: Imagem obtida no DesignBuilder®. 
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 De forma complementar à carta solar, a Tabela 4.7 apresenta o valor acumulado 
(médio) de horas de sol em cada mês. Esses valores tornam possível o planeamento de 
estratégias que possam se aproveitar da luz ou calor solar como fonte de energia (AQS, 
painéis FV, e até mesmo iluminação, por exemplo). 
 
Tabela 4.7: Dados de horas de sol acumuladas na cidade de Bragança, no período de Janeiro 
2000 a Outubro de 2019. 
 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Horas de sol 
acumuladas [h] 113,3 156,4 192,5 207,3 248,9 293,1 323,3 301,8 255,1 175,7 125,6 103,5 
Disponibilidade 
dos dados [%] 95 96 95 95 94 96 96 94 96 96 97 91 
FONTE: (WeatherOnline, 2019). 
 
 Outro parâmetro que pode ser determinante nas decisões conceptuais é o regime de 
ventos. Conhecer a origem da ventilação poderá nortear o posicionamento das aberturas 
nos locais onde se deseja maior número de renovações de ar, e também servirá para 
determinar os pontos onde se faz necessário o uso de barreiras onde o vento é indesejado 
(principalmente no inverno, onde as trocas de ar excessivas poderão provocar perdas 
térmicas). A Figura 4.6 apresenta os percentuais de tempo em que os ventos são 
provenientes de determinado ponto cardeal. É notável que as direções que recebem 











Figura 4.6: Direção predominante dos ventos em Bragança. 
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 Localização e orientação  
 A residência está localizada no limite exterior da área urbana da cidade de Bragança. 
Por ser uma cidade pequena, algumas opções de comércio e serviço situam-se nas 
proximidades da edificação, sendo possível o deslocamento até estes pontos através de 
meios de transporte alternativos, como bicicletas ou trotinete elétrica.  
 Relativo à topografia do terreno, a declividade apresentada é muito pequena (entre 
dois e três metros na parte frontal do lote) quando comparada com o seu perímetro. Esse 
fator contribui para a implantação da residência em apenas um pavimento, exigindo 
poucas modificações no perfil natural. Na Figura 4.7 observa-se além das curvas de níveis 
que caracterizam essa declividade, que também há o incentivo ao plantio de árvores em 
vários pontos do terreno, seja para compor o paisagismo ou como elemento de 
sombreamento na residência. 
 A residência possui a fachada frontal orientada para o Sul, e se insere em uma cota 
intermediária (785 metros) permitindo que o perfil do terreno possa ser mantido muito 
próximo do original. Essa informação pode ser confirmada através da análise dos cortes 
e detalhamentos presentes no Anexo 3. 
 A vegetação proposta ao Norte, além de auxiliar na criação de um microclima 
agradável no entorno da residência, também serve como uma barreira ou filtro para os 
ventos provenientes dessa direção, diminuindo a intensidade com que atingem a 
edificação. 
 
Figura 4.7: Implantação da edificação - curvas de nível e proposta de vegetação. 
FONTE: Arquivo do arquiteto. 
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 Forma, distribuição dos ambientes internos e aberturas 
 A distribuição dos ambientes internos foi feita para aproveitar ao máximo as 
condicionantes naturais impostas pela localização. Isso quer dizer que a residência possui 
a sua forma arquitetónica decorrente da função dos ambientes internos, priorizando a 
setorização adequada e que atendesse a todas as necessidades dos futuros moradores. A 
planta arquitetónica, que pode ser observada na Figura 4.8, apresenta essa divisão. 
Maiores detalhes também podem ser observados no Anexo 3. 
  
 Observando a figura, percebe-se que o acesso, tanto de pedestres, quanto de veículos 
acontece pela parte Sul. O acesso de pedestres leva à entrada principal da residência, 
passando por uma circulação coberta que conta com elementos de sombreamento e 
paisagismo. O setor social, que conta com hall de entrada, lavabo, salas de estar e jantar 
integradas e cozinha situam-se na parte central. A área de serviços, da qual fazem parte a 
lavandaria e a garagem, posicionam-se na orientação Norte, enquanto a parte íntima da 
residência, onde ficam os quartos e as instalações sanitárias, foram posicionados na parte 
Sul. 
 
Figura 4.8: Planta arquitetónica da residência em LSF. 
FONTE: Acervo do arquiteto. 
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Nota-se que os quartos e home office e suas respetivas aberturas estão orientados aos 
locais que recebem a insolação considerada mais adequada, sendo eles Sul (sol durante a 
maior parte do dia) e Leste (sol na parte da manhã) (Lamberts, Dutra, & Pereira, 1997). 
Esse setor está representado na Figura 4.9 na cor amarela, com as aberturas destacadas 
em azul.  
Figura 4.9: Setorização da residência. 
FONTE: Arquivo do arquiteto, adaptado. 
 
 Na lateral Oeste, que irá receber o sol mais quente e intenso durante a tarde, 
principalmente no verão, foram posicionadas as áreas molhadas (instalações sanitárias e 
cozinha) e área de circulação, sendo áreas com menor tempo de permanência e onde a 
presença do sol poderá diminuir os teores de humidade. Também houve a preocupação 
em utilizar elementos de sombreamento nessa fachada, como a barreira ao lado da 
circulação externa e a vegetação em frente à janela do corredor. Também não foram 
posicionadas aberturas orientadas ao Oeste nas salas para evitar ganhos térmicos 
excessivos e indesejados no verão. Na Figura 4.9 os ambientes com orientação Oeste 
estão representados na cor vermelha, tendo as barreiras citadas destacadas nessa mesma 
cor.  
 Por fim, a lavandaria e a garagem, destacadas na cor laranja, foram posicionadas na 
parte posterior propositalmente, pois a lateral Norte não recebe insolação suficiente para 
que seja ocupada por ambientes de estadia prolongada, sendo ideal para posicionamento 
dos ambientes propostos. De acordo com o Decreto-Lei n° 80/2006, a lavandaria e a 
garagem são considerados espaços não úteis, pois são locais fechados (fortemente 
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ventilados ou não) que não se destinam à ocupação humana em termos permanentes, e, 
portanto, não é necessário que sejam climatizados.  
 A altura do pé direito útil da residência, considerando a medida da laje do pavimento 
acabado até a parte inferior do teto falso (em gesso cartonado) será de 2,55 metros. 
 
 Materiais de construção 
 Os materiais de construção utilizados para a residência estão divididos em estrutura, 
paredes internas, externas, cobertura e laje do pavimento. Mais detalhes sobre as 
configurações, organização e espessuras das camadas dos materiais para as simulações 
dinâmicas realizadas no software serão abordados no Capítulo 5. As respectivas fichas 
técnicas dos materiais utilizados na composição dos elementos de vedação estão contidas 
no Anexo 4. 
 Estrutura: toda a estrutura da residência será executada em LSF, conforme as 
informações e descrições apresentadas no Capítulo 3. Placas de OSB (Anexo 4(a)) fixadas 
no LSF também auxiliarão a manter a estrutura estável. A laje do pavimento da residência 
será executada em betão armado. 
 Materiais das paredes exteriores: as paredes exteriores dividem os ambientes 
internos da residência dos externos. Na face exterior dessas paredes será utilizado o 
sistema de isolamento ETICS, que também tem o papel de revestimento. Outra vantagem 
apresentada, é que se tratando de um isolante que irá envolver toda a face externa das 
paredes, também irá mitigar a influência das pontes térmicas (elementos que afetam a 
direção do fluxo de calor e originam fluxos de calor bidimensionais ou tridimensionais 
nas envolventes). 
 O sistema ETICS é composto por diversas camadas de fixação e revestimentos, tendo 
como material isolante o EPS (poliestireno expandido - Anexo 4(b)), podendo ter variadas 
espessuras de acordo com a necessidade. A Figura 3.7 apresentada anteriormente no 
Capítulo 3 representa as camadas que compõe o ETICS, sendo essa a configuração 
aplicada à habitação em estudo, sendo fixada sobre a chapa de OSB. O revestimento 
externo que faz parte do sistema será feito em cor clara. 
 No interior da estrutura LSF será utilizada uma camada isolante de lã de rocha 
(Anexo 4(c)), e como revestimento interno será utilizada uma placa de gesso cartonado 
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(Anexo 4(d)). De acordo com Ferreira (2014), além de ser um bom isolante térmico, o 
preenchimento da cavidade interna dos perfis com a lã de rocha é uma forma de limitar a 
propagação do som, fazendo com que o conjunto também tenha um bom comportamento 
acústico. 
 As camadas de EPS e lã de rocha nas paredes exteriores serão simuladas com 
diferentes espessuras (as espessuras de EPS serão 100, 120, 140 e 150mm e as espessuras 
de lã de rocha serão 80, 100, 120 e 150mm), considerando também a utilização de uma 
caixa de ar entre os isolantes, visando obter a espessura com mais eficiência, conforme o 
esquema apresentado na Figura 4.10. Os demais componentes das paredes exteriores não 
sofrerão alterações na sua espessura.  
 
 
Figura 4.10: Detalhe esquemático das camadas utilizadas nas paredes exteriores. 
 
 De acordo com a classificação apresentada por Martins et al, (2017) descrita no item 
3.4, será uma estrutura do tipo híbrida considerando a posição dos materiais de 
isolamento. É importante ressaltar que a mesma configuração das paredes exteriores será 
utilizada para as paredes que separam áreas não úteis (lavandaria e garagem) dos 
ambientes internos, pois os espaços não úteis não serão climatizados.  
 Materiais das divisórias interiores: as paredes internas serão compostas de duas 
placas de gesso cartonado como revestimento, e internamente será totalmente preenchido 
com uma camada isolante de lã de rocha, como apresenta a Figura 4.11. Essas paredes 





Figura 4.11: Detalhe esquemático das camadas utilizadas nas divisórias interiores. 
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 Materiais da cobertura: A cobertura da habitação será plana e composta por uma 
camada de isolante exterior em EPS com espessura fixa de 100 mm, com revestimento 
externo de PVC de cor clara. Esse sistema é fixado sobre uma chapa de OSB com 18mm, 
que por sua vez é fixa na estrutura de LSF. No interior da estrutura será utilizada uma 
caixa de ar, uma camada de lã de rocha que irá ser variável dependendo da simulação 
(serão feitas simulações com 100 e 200mm) e por fim uma placa de gesso cartonado com 
13mm como revestimento interior, como indicado na Figura 4.12. Para as simulações, 
serão variadas as espessuras da lã de rocha e da caixa de ar, mantendo as demais 
configurações. 
 Materiais da laje de pavimento: A laje do pavimento será estruturado por uma laje 
de betão armado posicionada sobre o solo compactado. Acima da laje será fixada uma 
camada de isolamento em EPS com 100m. E essa camada será importante pois sobre ela 
será instalado o sistema do piso aquecido. Portanto, o isolamento em EPS tem a função 
de impedir que o calor do piso radiante acabe sendo dissipado pela laje, concentrando-o 
somente nos ambientes internos. Ainda sobre o piso aquecido será feita uma camada de 
regularização com argamassa de betão, e por fim o acabamento em material vinílico, 
como se observa na Figura 4.13.  
 
Figura 4.13: Detalhe esquemático das camadas utilizadas na configuração da laje de pavimento. 
 
Figura 4.12: Detalhe esquemático das camadas utilizadas na cobertura 
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 Requisitos normativos 
 De acordo com a legislação portuguesa, a Portaria 379-A/2015 define os valores 
mínimos e de referência para os coeficientes transferência de calor (𝑈𝑈𝑟𝑟𝑒𝑒𝑟𝑟 ) para cada 
elemento da edificação. A Tabela 4.8, retirada do texto da Portaria, apresenta esses 
valores que dependem da zona climática e da posição do elemento na edificação. 
 Portanto, os valores de referência (máximos) utilizados para que a residência atenda 
aos requisitos normativos, são: 
 Paredes exteriores: 𝑈𝑈𝑟𝑟𝑒𝑒𝑟𝑟 = 0,35 [𝑘𝑘/𝑚𝑚2°C]; 
 Cobertura: 𝑈𝑈𝑟𝑟𝑒𝑒𝑟𝑟 = 0,30 [𝑘𝑘/𝑚𝑚2°C]; 
 Laje do pavimento: 𝑈𝑈𝑟𝑟𝑒𝑒𝑟𝑟 = 0,50 [𝑘𝑘/𝑚𝑚2°C]; 
 Vãos envidraçados: 𝑈𝑈𝑟𝑟𝑒𝑒𝑟𝑟 = 2,20 [𝑘𝑘/𝑚𝑚2°C]. 
 Os coeficientes de transmissão térmica dos elementos formados por diversas 
camadas serão calculados juntamente com as simulações, e os valores reais de cada 
configuração serão apresentados nos resultados. 
 
 Questões ambientais no isolamento exterior 
 Os materiais de isolamento aplicados nas vedações exteriores, de diferentes tipos, 
densidades e espessuras, são fundamentais para a obtenção do conforto térmico nos 
ambientes internos. São também utilizados para atingir os valores de condutibilidade 
térmica adequados e que cumpram com os requisitos normativos.  
Tabela 4.8: Coeficientes de transmissão térmica de referência de elementos opacos e de 
vãos envidraçados. 
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 Devido a diversidade de opções existentes no mercado em relação aos materiais de 
isolamento, quando se trata de edifícios sustentáveis é necessário conhecer as 
propriedades dos materiais e as características do seu ciclo de vida. Dessa forma, é 
possível garantir que a eficiência obtida no quesito térmico esteja alinhada com os 
conceitos da sustentabilidade.  
 De acordo com o LNEC, (2010) o tipo de isolamento mais utilizado em Portugal é o 
EPS, porém tendo grande expressividade a utilização do XPS e do ICB. Utilizam-se 
também painéis rígidos de lã de rocha, principalmente quando se pretende melhorias na 
performance acústica e maior resistência ao fogo. Todos os materiais citados são 
adequados para a composição do sistema ETICS, e, portanto, foram estes os materiais 
inicialmente considerados para aplicação na residência. Antes de definir quais fariam 
parte efetivamente das simulações, foram observados alguns dados relevantes referentes 
a questões ambientais envolvendo cada um deles, bem como a sua eficiência térmica e 
acústica. Os valores são apresentados na Tabela 4.9. 
 Quanto à classificação, é possível afirmar empiricamente que os materiais orgânicos 
e naturais são os que geram menor impacto ambiental. Porém se faz necessário avaliar os 
itens relacionados ao potencial de aquecimento global e energia não renovável empregada 
em cada um.  
 


















Lã de rocha Inorgânico – 
sintético 
1,16 12,90 0,75 20 - 35 
EPS 
Orgânico – 
sintético 2,16 83,00 0,62 20 
XPS Orgânico – 
sintético 
21,97 110,20 0,62 25 - 40 
ICB 
Orgânico – 
natural -1,46 7,19 0,75 90 - 140 
* Valores de U correspondendo a uma espessura de 60mm. 
FONTE: Adaptado de (Augusto, Bragança, & Almeida, 2016) e ITE 50 (Santos & Matias, 
2006). 
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 O valor atribuído ao Potencial de Aquecimento Global é relativo à emissão de gases 
causadores do efeito estufa em um horizonte temporal de 100 anos, em quilogramas de 
Dióxido de carbono equivalente por quilograma de emissão liberada para a atmosfera 
[kgCO2/kg]. A Energia Primária Não-Renovável incorporada representa o consumo de 
energia não-renovável (petróleo, gás natural, carvão e nuclear) associado à fase de 
produção do material (Perdigão, 2013). Ambos esses valores são essenciais para 
classificar os materiais quanto aos impactos ambientais causados. 
 A contribuição do material de isolamento para o desempenho térmico do sistema é 
quantificada através do coeficiente de transmissão térmica, e o desempenho acústico está 
correlacionado com a densidade apresentada pelo material. Esses parâmetros se 
enquadram na esfera social que deve ser cumprida para atender aos requisitos de 
sustentabilidade. 
 Ao analisar a Tabela 4.9, é notável que o XPS possui elevados valores de emissões 
ambientais e alto consumo de energias não renováveis, enquanto que a eficiência térmica 
e acústica é muito semelhante às dos demais. Sendo assim, será descartado o uso do XPS 
nas simulações e será dada prioridade aos materiais com menor impacto ambiental.  
 Como a lã de rocha possui qualidade acústica elevada, além do bom desempenho 
térmico, será utilizada para preencher (internamente) as paredes estruturadas em Light 
Steel Framing. Para a composição do sistema ETICS, serão realizadas as simulações com 
o EPS pois o ICB acaba apresentando algumas restrições econômicas (preço do ICB 
encontra-se em torno de €12,21 por m² enquanto o EPS tem custo de aproximadamente 
€3,98 por m² e o da lã de rocha €11,28 por m² (Augusto, Bragança, & Almeida, 2016)).  
 Para estabelecer uma comparação eficaz da sustentabilidade entre o ICB e o EPS, as 
simulações consideradas mais eficientes com o uso do EPS serão também simuladas 
substituindo o material pelo ICB, possibilitando uma comparação em relação às emissões 
de dióxido de carbono de cada um. 
 
 Propriedades dos materiais de construção 
 As propriedades físicas de cada material irão influenciar diretamente em seu 
comportamento térmico dentro da edificação. Esses valores podem influenciar a 
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quantidade de calor que atravessa a espessura do material, a quantidade de calor 
absorvida, e também a velocidade com que esses fenômenos ocorrem. 
 A condutibilidade térmica (𝜆𝜆) de cada material irá influenciar na sua resistência 
térmica (𝑅𝑅), dependendo da espessura (𝑑𝑑) utilizada: 
 





 Dessa equação pode-se concluir que uma elevada resistência térmica (dificuldade em 
transmitir calor através do elemento considerado) pode ser resultado de espessuras 
elevadas e/ou de condutibilidades térmicas baixas. 
 Por sua vez, a resistência térmica irá definir o coeficiente de transferência de calor 
(𝑈𝑈) através de uma relação inversamente proporcional: 
 





 Portanto, quanto menor a resistência térmica do material, maior será a quantidade de 
calor transmitida através do elemento.  
 Para elementos estruturais compostos por mais de uma camada com diferentes 
propriedades térmicas (como as paredes, cobertura e piso da residência), o coeficiente de 
transferência de calor global do elemento será determinado através da soma da resistência 
térmica de cada elemento individualmente. 
 A Tabela 4.10 apresenta as propriedades de cada material utilizado na composição 
dos elementos construtivos da habitação. Esses valores serviram como base de dados para 
a configuração dos materiais no DesignBuilder®. 
 Como as paredes e cobertura terão variação nas espessuras dos materiais isolantes, 
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Tabela 4.10: Propriedades dos materiais que compõe os elementos da habitação. 






Térmica 𝑹𝑹 [m² °C/W] 
Caixa de ar fluxo horizontal Paredes 1,23 0,18 
Caixa de ar fluxo vertical Cobertura 1,23 0,16 





Térmica 𝝀𝝀 [W/m°C] 
Argamassa de betão Laje do pavimento 1800 - 2000 1,300 
Lã de rocha Paredes e cobertura 20 – 35 0,045 
Laje de betão Laje do pavimento 2000 – 2300 1,650 
Placas de gesso cartonado Paredes e cobertura 1000 0,400 
Poliestireno expandido (EPS) Paredes 20 0,037 
Polyvinyl Chloride (PVC) Cobertura 1200 0,140 
Oriented Strandboard (OSB) Paredes e cobertura 650 0,130 
Revestimento externo Paredes 1800 – 2000 1,300 
FONTE: ITE 50 (Santos & Matias, 2006). 
 
 Aberturas e vãos envidraçados 
 Portas opacas (internas e externas): as portas internas e a porta de acesso serão em 
madeira densa, com espessura de 50mm.  
 Vãos envidraçados: os envidraçados (janelas e portas) terão caixilharia de PVC de 
cor clara. Serão empregados dois panos de vidro com caixa de ar de 16mm entre eles, 
sendo que o vidro interior será incolor com 4 milímetros de espessura e o pano exterior 
será refrescante incolor com 6 milímetros de espessura. As aberturas das janelas e das 
portas serão na forma oscilo batente, e a permeabilidade ao ar dos envidraçados utilizados 
será Classe 4. O coeficiente de transferência de calor será: 
 
𝑈𝑈𝑗𝑗𝑗𝑗𝑗𝑗𝑒𝑒𝑆𝑆𝑗𝑗𝑠𝑠 = 1,50 [𝑘𝑘/𝑚𝑚2°C] 
 
 De acordo com o fabricante, esse tipo de envidraçado possui um fator solar normal a 
superfície �𝑔𝑔⊥,𝑇𝑇𝑣𝑣� de 0,78. O dispositivo de proteção solar (que será detalhado no tópico 
seguinte) possui fator solar (𝑔𝑔𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇) de 0,04, segundo o Despacho 15793-K/2013. Para 
determinar o fator solar global (𝑔𝑔𝑇𝑇) de um vão envidraçado, é necessário considerar 
algumas situações em que as proteções solares estarão totalmente ativadas. Através das 
fórmulas de cálculo descritas na legislação, tem-se que o 𝑔𝑔𝑇𝑇 da habitação será de 0,0416.  
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 O Despacho ainda apresenta as diferenças a serem consideradas durante a estação de 
aquecimento e arrefecimento: na estação de aquecimento considera-se os dispositivos de 
proteção solar móveis abertos para melhor aproveitamento da luz solar, enquanto na 
estação de arrefecimento considera-se que esses dispositivos estão ativos durante apenas 
uma fração do tempo que irá depender da orientação do vão e da incidência da luz solar 
sobre ele. São considerados também elementos de sombreamento que irão influenciar (da 
própria edificação ou proveniente de edifícios adjacentes, vegetação próxima, entre 
outros). Todas essas informações não serão especificadas neste trabalho, pois o 
DesignBuilder® irá calculá-las de acordo com a legislação portuguesa e com os 
parâmetros inseridos no modelo (Portugal, 2013, p. 72). 
 
 Elementos de proteção solar: a forma mais eficaz de minimizar os ganhos térmicos 
nos vãos envidraçados, é bloqueando a radiação solar antes que atinja o elemento 
envidraçado. Por esse motivo, serão posicionadas caixas de estore sobre todas as portas e 
janelas em vidro, com dimensões de 250 x 250 mm. O estore será do tipo rolo com 
lâminas de PVC a 90° (vertical), na cor clara, e será posicionado pelo exterior do 
envidraçado, assim como é representado na Figura 4.14. 
 
 
Figura 4.14: Detalhe da caixa de estore posicionada sobre os envidraçados. 
FONTE: (Simar, 2020). 
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 Os estores, além de limitar os ganhos térmicos solares, também são capazes de 
controlar a luminosidade admitida no interior dos espaços e de garantir a privacidade dos 
ocupantes quando totalmente fechados.  
 As caixas de estore, considerados elementos de pontes térmicas planas, devem 
possuir parâmetros de acordo com especificações normativas. A Portaria 349-B/2013 
apresenta que os 𝑈𝑈𝑠𝑠 desses elementos deve ser: (1) inferior a duas vezes o valor do 𝑈𝑈 das 
paredes na qual estão inseridos, e (2) deve ser inferior ao valor de 𝑈𝑈𝑚𝑚á𝑥𝑥 estabelecido pela 
mesma Portaria. Essas verificações não são necessárias quando o 𝑈𝑈 da caixa de estore for 
igual ou inferior a 0,9 [𝑘𝑘/𝑚𝑚2°𝐶𝐶]. Visando a utilização de um modelo com alta eficiência, 
o valor utilizado para as simulações no DesignBuilder® será de 0,9 [𝑘𝑘/𝑚𝑚2°𝐶𝐶].  As caixas 
de estore também serão revestidas exteriormente pelo sistema ETICS, procurando 
minimizar a influência das pontes térmicas.  
 Como forma de obter resultados concisos e próximos ao funcionamento real dos 
dispositivos de proteção solar, as simulações serão feitas com a proteção ativa durante o 
período da noite (auxilia no desempenho térmico dos envidraçados) e durante o dia, nos 
momentos em que os ganhos solares através das janelas são mais intensos. Os valores 
registados pelas simulações são benéficos na estação de aquecimento, mas prejudiciais 
na estação de arrefecimento. 
 
 Iluminação natural e artificial 
 Todos os ambientes da residência contam com amplas aberturas envidraçadas, sendo 
elas portas ou janelas. A Figura 4.15 representa o posicionamento dos vãos envidraçados 
na planta, destacados na cor azul, enquanto a Figura 4.16 apresenta o detalhe das 
esquadrias em corte. Observa-se que as portas-janelas presentes nos quartos e home office 
ocupam toda a extensão do pé direito (do piso ao teto), tornando máxima a entrada da luz 
natural nesses ambientes. O mesmo ocorre com as aberturas da sala e cozinha que dão 
acesso a área externa. 
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Figura 4.15: Posicionamento dos vãos envidraçados na planta. 
FONTE: Arquivo do arquiteto, adaptado. 
 
 
Figura 4.16: Corte esquemático - representação das portas-janelas na fachada leste. 
FONTE: Arquivo do arquiteto, adaptado. 
  
 A utilização dos vidros incolores, conforme descrito nos materiais de construção, 
permite que a luz solar penetre nos ambientes de forma eficaz. Nos momentos em que 
essa iluminação não é desejada ou é desejada com menor intensidade, podem ser 
utilizados os estores externos como elemento de sombreamento. 
 Segundo Costa (2013), a entrada da iluminação natural em um ambiente é 
proporcional ao tamanho da abertura. Estudos mostram que a luz natural é capaz de atingir 
uma profundidade de 1,5 a duas vezes a altura da abertura. Considerando que as portas 
janelas possuem uma altura h de 2,55 metros [m] (detalhamento contido no Anexo 3) é 
possível concluir que a iluminação natural terá um alcance variando de 3,7 até 5,0 metros 
nos ambientes internos (para os envidraçados que não possuam a proteção solar da 
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varanda), sendo uma quantidade de luz considerada razoável para os ambientes internos 
de uma residência (Costa, 2013). 
 Para suprir a necessidade de iluminação quando a luz natural não for suficiente, ou 
durante o período da noite, serão utilizadas lâmpadas do tipo Light Emitting Diode, ou 
LED, em todos os ambientes da residência como forma de iluminação artificial. A 
quantidade de iluminação utilizada nas simulações foi 300 [lux], considerada ideal para 
ambientes residenciais (Costa, 2013) com uma densidade de potência de 2,5 [W/m²] a 
cada 100 [lux]. 
 
 Climatização / ventilação 
 A cidade de Bragança possui a estação de aquecimento com uma duração maior que 
a de arrefecimento. Por esse motivo, é de grande importância que sejam propostas 
estratégias para manter os ambientes internos termicamente confortáveis durante os 
períodos mais frios, através do uso de sistemas de aquecimento. 
 Na residência que está sendo estudada serão utilizados dois sistemas de climatização 
para aquecimento, sendo eles uma lareira a pellets (biomassa) localizada na sala de estar, 
e o piso radiante elétrico. A lareira possui potência de aquecimento que pode variar de 6 
a 8 [kW], dependendo do modelo e do fabricante, e possui rendimento superior a 85%. 
 O piso radiante possui como princípio de operação uma vasta área de distribuição de 
calor, com temperaturas não tão elevadas. Segundo as configurações do DesignBuilder®, 
o piso radiante não deve ter uma temperatura superior a 29 [°C] em áreas ocupadas. O 
piso radiante deve ficar sob uma camada de argamassa, pois esse material possui alta 
inércia térmica e é capaz de absorver o calor e posteriormente irradiá-lo para o interior 
dos ambientes. Também deve existir uma camada de material isolante sob a instalação do 
piso radiante, que no caso desta edificação será utilizada uma camada de 100 [mm] de 
EPS. Na habitação, esse sistema está disposto por todos os ambientes da residência com 
a densidade de aproximadamente 85 [W/m²]. As potências referentes ao piso radiante em 
cada ambiente da edificação podem ser observadas na  
Tabela 4.11, e o valor da sua eficiência será de 1,0, pois se trata de um sistema que utiliza 
como base a eletricidade (Portaria 329-A/2015). 
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Tabela 4.11: Potência do piso radiante por ambiente da residência. 
Ambiente Área [m²] Potência [W] 
Hall de entrada 9,1 820 
Sala de estar 20,6 1750 
Sala de jantar 20,6 1750 
Cozinha 8,0 820 
Lavabo 4,4 425 
Escritório 12,4 1025 
Circulação 17,3 1500 
Quarto 01 15,0 1220 
BWC 7,2 725 
Quarto 02 15,0 1220 
Suíte 21,6 1750 
 
 Para as simulações do software, o calendário de funcionamento dos sistemas de 
aquecimento foi definido de acordo com uma ocupação residencial típica, buscando que 
os ambientes internos se mantenham a uma temperatura de 18,5[°C] nos quartos e de 
20[°C] no restante da edificação. Ou seja, considera-se que sempre que a temperatura 
exterior estiver abaixo desse valor, os sistemas serão ativados (esse sistema funciona 
apenas para aquecer a residência até a temperatura configurada, e não para 
arrefecimento). Para este edifício também foi configurada uma temperatura padrão para 
os períodos em que não há ocupação. Essa temperatura chamada de “set-back 
temperature” evita que a residência fique muito fria e evita gastos desnecessários para a 
inicialização dos equipamentos toda vez que a residência volta a receber ocupação. Esse 
valor foi definido em 18 [°C] para todos os ambientes internos. 
 Para arrefecimento, não serão utilizados sistemas mecânicos. As aberturas das janelas 
juntamente com as estratégias de sombreamento serão consideradas os principais 
dispositivos de arrefecimento e trocas de ar durante o verão, e a habitação irá contar com 
um dispositivo de grelha presente nas caixas de estore para garantir a ventilação mínima 
estabelecida pela legislação (Portaria n° 349-B/2013), que é de 0,4 renovações por hora. 
 
 Sistema de AQS   
 As necessidades de AQS são definidas com base na tipologia da habitação (T3), 
pressupondo que será ocupada por quatro moradores (3+1).  De acordo com o Despacho 
n°15793-I/2013, é estipulado o consumo mínimo de 40 litros por dia por habitante, 
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totalizando 160 litros por dia, e a água será aquecida a uma temperatura de 50[°C]. Para 
que as simulações encontrem-se próximas da realidade, o consumo de AQS ficou 
distribuído da seguinte forma: 55 litros para a cozinha, 5 litros para o lavabo, 40 litros 
para a instalação sanitária da suíte e 40 litros para a instalação sanitária dos quartos. 
 O sistema utilizado para preparação das AQS será através de uma bomba de calor 
instalada no interior da habitação, um sistema que utiliza maioritariamente energia 
renovável para o seu funcionamento e apresenta rendimento inicial elevado. Segundo os 
Parâmetros normativos apresentados pela Portaria 349-B/2013, as bombas de calor 
utilizadas para preparação de AQS devem apresentar CoP mínimo de 2,3. 
 O modelo utilizado será uma bomba do tipo ar-água com recurso elétrico, e 
capacidade de armazenamento de 240 litros. O CoP do modelo possui variações mensais 
de acordo com a temperatura média exterior da localidade, conforme as informações 
apresentadas na Tabela 4.12.  
 
Tabela 4.12: Informações referentes a bomba de calor utilizada para preparação de AQS. 





Jan 31 5,5 2,6 201,9 123,6 
Fev 28 7,1 2,6 182,4 113,4 
Mar 31 9,6 2,7 201,9 128,4 
Abr 30 11,4 2,8 195,4 126,2 
Mai 31 15,1 3,0 201,9 134,0 
Jun 30 19,9 3,2 195,4 133,8 
Jul 31 23,3 3,3 201,9 141,0 
Ago 31 23,1 3,3 201,9 140,8 
Set 30 19,9 3,2 195,4 133,9 
Out 31 14,4 2,9 201,9 133,4 
Nov 30 9,4 2,7 195,4 124,1 
Dez 31 6,8 2,6 201,9 125,1 
ANUAL 365 13,8 2,9 2377,30 1557,59 
*Valor calculado com base no Despacho n° 14985/2015. – Dados do fabricante. 
  
 Como simplificação, serão utilizados os valores médios anuais para as simulações do 
DesignBuilder®. Mais informações e detalhes do modelo que será utilizado na habitação 




Capítulo 4 – Caso de estudo 
66 
 Geração de energia local 
 Para suprir as necessidades energéticas da habitação, será instalada sobre a cobertura 
uma configuração de painéis fotovoltaicos como geração de energia local e proveniente 
de fonte renovável. Esse sistema, que será composto por 10 módulos FV com 275 [Wp], 
terá capacidade de geração de aproximadamente 2750 [Wp] e eficiência de 16,8%. 
Informações adicionais sobre os painéis FV podem ser observadas no Anexo 5(b). 
 É importante salientar que as recomendações para a instalação de sistemas que 
utilizem energia solar, no hemisfério Norte, devem ter as placas orientadas a Sul com 
inclinação suficiente para que fique o mais perpendicular possível aos raios solares. Neste 
caso, deve-se utilizar a inclinação correspondente ao valor da latitude local, mais ou 
menos 10° para maximizar a geração de energia (CEPEL - CRESESB, 2014). Os painéis 
foram configurados na direção Sul com ângulo de 35° em relação ao plano horizontal. 
 A eletricidade gerada pelo conjunto de placas FV é em corrente contínua. Porém, a 
energia consumida pela residência é em corrente alternada (CA), em 230[V] e 50[Hz]. 
Para que essa eletricidade gerada possa ser efetivamente consumida é necessária a 
instalação de um inversor de potência, que irá alterar a tensão de entrada (CC) para uma 
tensão de saída compatível (CA). O inversor utilizado possui potência de entrada (CC) de 
3300[W] e de 3000[W] de saída (CA). Mais informações sobre o modelo do inversor 
podem ser observadas no Anexo 5(c) (Futureng, 2019). 
 Como forma de otimizar a geração de energia e evitar que ocorram desperdícios na 
eletricidade produzida, também será utilizada uma bateria como forma de 
armazenamento. O modelo proposto é uma bateria de lítio com capacidade nominal de 
armazenamento de 3,3 [kWh]. Mais informações sobre o modelo utilizado podem ser 
encontradas no Anexo 5(d). 
 
 Gestão de resíduos  
 A coleta dos resíduos sólidos será realizada através do serviço municipal, que dispõe 
de coleta de resíduos recicláveis (seletivos) e indiferenciados. Em relação a este ponto, é 
de grande importância que os moradores tenham a consciência e pratiquem diariamente 
a separação de seus resíduos, buscando destiná-los corretamente. 
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 Os resíduos recicláveis devem ser depositados nos ecopontos e ecocentros que se 
espalham pela cidade, tendo especial atenção para o tipo de material. Cada resíduo deve 
ser depositado no coletor respetivo a sua natureza. Os coletores são divididos em plástico 
e metal, vidro, papel e cartão. “Depois de depositados seletivamente nos ecopontos e 
ecocentros os resíduos são encaminhados para a Estação de Triagem, onde são separados 
com maior rigor. Depois de devidamente separados são enviados para as respetivas 
Unidades de Reciclagem.” (Resíduos do Nordeste, 2019) 
 Já na recolha indiferenciada, os resíduos devem ser depositados em contentores 
genéricos, sem diferenciação de tipo e material. Posteriormente a coleta, esses resíduos 
serão encaminhados para o aterro sanitário. Em relação ao esgoto doméstico, será 
destinado para a estação de tratamento de esgoto da cidade de Bragança.
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Capítulo 5.  
Simulações no software DesignBuilder® 
 Por padrão, o software realiza algumas simulações que consistem em: análise de 
verão (ou design de arrefecimento), análise de inverno (ou design de aquecimento) e 
simulações por períodos específicos. No último caso, o projetista pode especificar 
critérios específicos, ou pode realizar a simulação com informações do intervalo de um 
ano inteiro. As análises aqui descritas foram feitas com a análise anual, pois dessa forma 
é possível obter o panorama geral de comportamento da edificação, sendo possível 
estabelecer comparações entre as variações climáticas e as características do próprio 
edifício. 
 Para as simulações anuais o DesignBuilder® considera o perfil horário de 
temperatura do local configurado. Com todas as demais informações corretamente 
inseridas e configuradas, os resultados obtidos são referentes ao consumo energético, ao 
balanço térmico e as emissões de CO2.  
 Dentro da simulação anual, no período de aquecimento (inverno) o software 
considera que os espaços internos (úteis) são constantemente aquecidos até que atinjam a 
temperatura de base configurada (set-back temperature). Nessa residência o valor 
definido foi de 18[ºC]. O DesignBuilder® calcula os sistemas de aquecimento majorando 
em 20% o consumo energético. Essa taxa considera os casos em que os sistemas se 
encontrem completamente desligados por um longo período de tempo, sendo necessário 
um consumo mais elevado para o início do aquecimento até a residência atingir os níveis 
desejados de temperatura. Para a situação de verão, a residência não terá previsão de 
arrefecimento mecânico (apenas ventilação natural).  
 Para calcular o balanço térmico ao longo do ano, serão incluídos os ganhos solares 
através das janelas, a ventilação natural, os ganhos internos através da ocupação 
(iluminação, equipamentos, atividade dos utilizadores) além de considerar a condução e 
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a convecção de calor entre as superfícies. Esses valores serão comparados com a 
temperatura do ar exterior, possibilitando identificar o perfil de consumo energético e as 
necessidades de consumo com aquecimento na edificação. Para fins estatísticos e de 
comparação, as simulações são referentes a 8760 horas (365 dias). 
 
 Parâmetros utilizados nas simulações 
 Aqui estão apresentados os parâmetros inseridos no modelo, para realizar as 
simulações. Será descrito os procedimentos usados desde a configuração 
compartimentação dos espaços interiores, do modelo tridimensional, até a configuração 
dos materiais da envolvente e dos critérios de ocupação estabelecidos pelos utilizadores. 
 
 Modelação 3D da edificação 
 O software utiliza para a realização das simulações, modelos 3D onde todos os 
parâmetros construtivos e de ocupação são inseridos, buscando descrever de forma 
próxima à realidade o comportamento da edificação frente ao consumo energético. 
A Figura 5.1 representa a modelação 3D feita no DesignBuilder®. O modelo 3D deve 
considerar todos os elementos construtivos presentes no projeto arquitetónico (incluindo 
os elementos de sombreamento), aberturas envidraçadas ou opacas, o solo, e demais 
elementos relevantes, como os painéis fotovoltaicos que serão posicionados na cobertura. 
Figura 5.1: Modelagem 3D da residência no DesignBuilder®. 
. 
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 Outro parâmetro essencial para o desenvolvimento das análises é em relação a 
localização do terreno e a orientação da residência. As configurações foram realizadas 
com base nos dados relativos à cidade de Bragança, e a orientação também pode ser 
observada na Figura 5.1, onde a seta no canto inferior esquerdo representa a posição do 
Norte. 
 
 Ocupação dos ambientes 
A divisão interna dos ambientes deve ser modelada conforme o detalhamento 
apresentado pelo projeto arquitetónico. Esse procedimento é importante pois os 
ambientes internos possuem parâmetros de ocupação variáveis, assim como os 
equipamentos utilizados se diferenciam de local para local. A Figura 5.2 mostra a divisão 
interna realizada pelo software. Nessa divisão são considerados os parâmetros gerais de 
ocupação, sendo que alguns ambientes podem apresentar parâmetros semelhantes 
(conforme indicação na legenda). 
 
 Para as configurações do DesignBuilder®, os parâmetros de ocupação dos ambientes 
internos são feitos considerando três variáveis: (1) a ocupação do local propriamente dita 
(considerando o tempo de ocupação e número de ocupantes de determinado local por 
Figura 5.2: Modelagem das divisões internas e inserção dos parâmetros de ocupação no 
DesignBuilder®. 
. 
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determinado período), necessária para o cálculo dos períodos em que a climatização é 
requerida; (2) uso dos equipamentos que demandam eletricidade, que irão depender do 
ambiente em questão; e (3) a iluminação, que varia de acordo com o horário do dia. 
Durante a noite a iluminação artificial é mais solicitada, enquanto durante o dia se 
aproveita a iluminação natural. Também existem diferenças nos padrões de ocupação 
considerando os dias da semana, pois considera-se que os ocupantes da residência 
possuam rotina de trabalho durante as manhãs e tardes no período de segunda à sexta-
feira, e aos finais de semana considera-se que permanecem na residência por mais tempo. 
 
 Configurações de elementos construtivos 
 A área da habitação que possui maior exposição solar é a cobertura. As paredes 
também recebem insolação direta, porém podem ter maior ou menor intensidade ao longo 
do dia, dependendo da trajetória solar. Esse fato faz com que os ganhos térmicos através 
dos elementos de cobertura sejam superiores aos ganhos das paredes na situação de verão. 
Por outro lado, durante a situação de inverno, tem-se os ambientes internos aquecidos 
com o uso do piso radiante ou da lareira a pellets. Devido ao fenômeno de convecção, o 
ar quente, por ser menos denso, tende a subir, fazendo com que o calor seja transmitido 
para o exterior através da cobertura em quantidade superior do que é transmitido através 
das paredes. 
 Por esses dois motivos, é imprescindível que o isolamento na cobertura seja eficiente. 
Dessa forma, buscando aumentar a eficiência do modelo, as simulações realizadas 
consideram apenas configurações em que a espessura de isolamento da cobertura seja 
igual ou superior a das paredes. Maiores espessuras nas paredes acabariam por gerar 
consumo de material desnecessário, sem maiores benefícios em questões térmicas e 
eficiência energética. 
 A Tabela 5.1 descreve as espessuras de cada componente das paredes e da cobertura 
utilizadas em cada uma das simulações. Para computar a espessura efetiva de material 
isolante (onde a espessura da cobertura deve ser maior ou igual a das paredes) são 
somadas as espessuras de EPS + lã de rocha. 
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Tabela 5.1: Resumo das simulações – descrição das espessuras de isolamento utilizadas nas 
paredes e cobertura. 
ELEMENTO EPS (ETICS) [mm] 
Lã de Rocha 
[mm] 




Wall*-01 100 80 70 250 
Wall-02 100 100 50 250 
Wall-03 100 120 30 250 
Wall-04 100 150 0 250 
Wall-05 120 80 70 270 
Wall-06 120 100 50 270 
Wall-07 120 120 30 270 
Wall-08 120 150 0 270 
Wall-09 140 80 70 290 
Wall-10 140 100 50 290 
Wall-11 140 120 30 290 
Wall-12 140 150 0 290 
Wall-13 150 80 70 300 
Wall-14 150 100 50 300 
Wall-15 150 120 30 300 
Wall-16 150 150 0 300 
Roof**-01 100 100 300 500 
Roof-02 100 200 200 500 
*Wall – são referentes às paredes 
**Roof – são referentes às coberturas 
 
 
 Observando os valores que correspondem a cada camada apresentados na Tabela 5.1, 
obedecendo ao critério de isolamento das paredes e cobertura, as simulações realizadas 
terão as seguintes combinações, conforme a Figura 5.3. 
 Sendo assim, serão analisadas 19 simulações, considerando todos os parâmetros 
citados neste Capítulo. Os demais parâmetros utilizados, que serão constantes em todas 
as simulações (portas, envidraçados, laje do pavimento, que não sofrem alterações), 
ressaltar que os principais valores obtidos com as simulações se encontram descritos no 
Anexo 6. 
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 Apresentação dos resultados 
 Consumo de eletricidade (equipamentos e iluminação) 
 Foram configurados alguns aparelhos de consumo significativo e de fundamental 
importância para o cotidiano dos moradores da residência. Para fins de simulação, esses 
elementos foram posicionados nos ambientes com o seu devido consumo em quilowatt 
hora [kWh]. Sendo assim, tem-se o perfil de consumo apresentado na Tabela 5.2. 
 
Tabela 5.2: Consumo de energia elétrica devido ao uso de equipamentos. 
Ambiente Equipamentos Consumo total [kWh] 
Lavandaria Máquina de lavar roupas 163,80 
Cozinha Frigorífico e fogão 1476,00 
Sala de estar Televisor 86,23 
Escritório Computador 44,74 
TOTAL  1770,78 
Fonte: Resultados obtidos no DesignBuilder®. 
 
 O valor em [kWh] é o parâmetro utilizado pelas concessionárias de energia elétrica 
para detalhamento da fatura e para fins de tributação. Dessa forma, serão apresentados os 
valores nessa mesma unidade devido à facilidade de compreensão e para que seja possível 
estabelecer comparações com situações reais. 
 Já para a iluminação, foi definido um perfil de utilização dos ambientes pelos 
moradores. Com isso pode-se estabelecer uma quantidade de horas em que as lâmpadas 
Figura 5.3: Combinações de paredes e coberturas realizadas nas simulações. 
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permanecem acesas. O software não computa a utilização da iluminação artificial durante 
o dia, pois considera que a iluminação natural é suficiente para atender a este ambiente 
residencial. O perfil de consumo relativo à cada ambiente encontra-se especificado na 
Tabela 5.3. 
  Considerando que serão instaladas lâmpadas LED, a potência utilizada em cada 
ambiente será definida de acordo com a área, buscando manter uma luminância (lux) 
adequada para a realização das atividades. A quantidade de horas em que as lâmpadas 
encontram-se acesas são calculadas (padrão do software) em uma média semanal, e esse 
valor é convertido em consumo anual de [kWh] para cada ambiente.  
 Somando-se os gastos com equipamentos e iluminação, tem-se o consumo anual com 
energia elétrica igual a 1.833,79 [kWh].  
 


















Cozinha 1,2708 15,74 20,00 13,17 13,73 
Sala de estar 0,7368 40,71 30,00 15,75 24,64 
Escritório 1,3909 14,38 20,00 7,53 7,85 
Quarto 01 0,6052 16,52 10,00 2,45 1,28 
Quarto 02 0,6286 15,91 10,00 2,45 1,28 
Suíte 0,6181 24,27 15,00 2,45 1,92 
Closet 2,0312 7,38 15,00 7,00 5,48 
Lavandaria 1,4827 10,12 15,00 1,05 0,82 
Garagem 0,8636 46,32 40,00 1,05 2,19 
Corredor 1,1152 17,93 20,00 1,05 1,09 
Hall 1,2372 8,08 10,00 1,05 0,55 
Lavabo 2,0636 4,85 10,00 1,05 0,55 
Inst. sanitária 
(quartos) 1,7205 8,72 15,00 1,05 0,82 
Inst. sanitária 
(suíte) 1,9662 7,63 15,00 
1,05 0,82 
TOTAL 1,0270 238,56 245,00  63,01 
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 Águas Quentes Sanitárias 
 Os pontos de consumo de AQS foram identificados nas configurações das 
simulações. O software converte os 160 litros diários de água quente utilizados em metros 
cúbicos, afim de estabelecer o perfil de consumo anual. Os pontos de utilização 
considerados bem como a energia consumida com o aquecimento da água estão descritos 
na Tabela 5.4. 
 
Tabela 5.4: Consumo de energia devido a preparação de AQS. 
Ambiente Volume de água anual [m³] Consumo total [kWh] 
Cozinha 21,08 856,72 
Lavabo 2,03 82,66 
Instalação sanitária dos quartos 22,98 933,72 
Instalação sanitária da suíte 15,93 647,28 
TOTAL  2.520,38 
Fonte: Resultados obtidos no DesignBuilder®. 
 
 Como a AQS será obtida através de uma bomba de calor, a energia consumida é 
considerada predominantemente renovável. Dessa forma, apesar de uma quantidade 
significativa de quilowatt horas serem requeridas para este fim, a energia elétrica 
efetivamente consumida será mínima, aumentando a eficiência energética do conjunto. 
 As informações fornecidas pelo fabricante da bomba de calor, assim como já descrito 
na Tabela 4.12, no Capítulo 4, estima-se que a necessidade real para a residência será de 
2377,30 [kWh]. E desse valor, 1557,59 [kWh] serão provenientes de energia renovável 
relativa ao seu CoP. Portanto apenas 34,5% ou aproximadamente 819,71 [kWh] da 
energia consumida pela bomba de calor será proveniente de recurso elétrico (que na 
realidade poderá ser considerada com origem na energia fotovoltaica). Portanto, toda a 
energia necessária para a bomba de calor pode-se considerar renovável. 
 
 Necessidades de aquecimento 
 Para o cálculo das necessidades de aquecimento, o software analisa alguns 
parâmetros importantes para determinar o consumo em quilowatt hora (para essa 
finalidade): o perfil da temperatura externa da cidade, a temperatura configurada para o 
interior dos ambientes da residência (18[ºC]) e os períodos de ocupação da residência. 
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Também leva em consideração os materiais da envolvente para que sejam incluídos nos 
cálculos os ganhos e perdas de calor por infiltração de ar externo e por condução nas 
superfícies envidraçadas e opacas. 
 As necessidades de aquecimento são apresentadas separadamente para cada 
ambiente, pois de acordo com os parâmetros de ocupação bem como a incidência da 
radiação solar, cada um possuirá necessidades específicas. Essas necessidades serão 
supridas pelos sistemas de aquecimento instalados na residência: lareira à pellets 
(biomassa) e piso radiante elétrico. Devido ao fato de existir dois sistemas para 
aquecimento, também teremos duas situações de consumo de energia elétrica.  
 A primeira situação considera que toda a área útil será aquecida apenas com o piso 
radiante, dessa forma, toda a energia consumida para aquecimento será proveniente de 
fonte elétrica. Na segunda situação, tem-se a área social da habitação (sala de estar, sala 
de jantar e cozinha) sendo aquecida pela lareira à pellets. Nesta situação, a demanda de 
aquecimento deste espaço especificamente não será proveniente de energia elétrica, e sim 
de energia biomassa, que também é um sistema de energia renovável e sustentável. 
 A Figura 5.4 apresenta os valores obtidos em [kWh] necessários para o aquecimento 














Restante da  edificação [kWh]
Área social (estar, jantar  e cozinha) [kWh]
Figura 5.4: Necessidades de aquecimento para a residência de acordo com os parâmetros de cada 
simulação. 
Fonte: Resultados obtidos no DesignBuilder®. 
Capítulo 5 – Simulações no software DesignBuilder® 
77 
 Na figura encontra-se destacado o consumo específico da área social, pois quando a 
lareira estiver ativa, essa porção do consumo não será proveniente de fonte elétrica. 
 Para estabelecer uma relação concreta entre as configurações das envolventes e as 
necessidades de aquecimento, as análises deverão ser realizadas considerando as 
diferentes espessuras de EPS e lã de rocha, bem como a eficiência obtida em cada 
combinação. A Tabela 5.5 apresenta os valores numéricos obtidos nas simulações, sendo 
que nesta etapa será analisada a energia total consumida para aquecimento. 
 
Tabela 5.5: Necessidades de aquecimento para a residência de acordo com os parâmetros de 
cada simulação. 
SIMULAÇÃO Área social (estar, jantar  
e cozinha) [kWh] 
Restante da  
edificação [kWh] 
TOTAL [kWh] 
01 1444,27 4175,05 5619,32 
02 1416,91 4096,79 5513,70 
03 1328,80 3874,81 5203,61 
04 1301,84 3796,86 5098,70 
05 1278,91 3730,72 5009,63 
06 1257,41 3668,66 4926,07 
07 1398,76 4051,39 5450,15 
08 1283,94 3751,89 5035,83 
09 1262,12 3688,25 4950,37 
10 1243,04 3633,39 4876,43 
11 1225,25 3581,8 4807,05 
12 1246,08 3649,8 4895,88 
13 1228,00 3596,89 4824,89 
14 1212,25 3551,26 4763,51 
15 1196,82 3506,23 4703,05 
16 1228,80 3603,83 4832,63 
17 1212,82 3556,62 4769,44 
18 1197,96 3513,14 4711,10 
19 1183,77 3471,59 4655,36 
Fonte: Resultados obtidos no DesignBuilder®. 
 
 Especificando o comportamento térmico de cada um dos elementos da envolvente, 
tem-se inicialmente as informações referentes à primeira configuracão de cobertura. A 
cobertura Roof 01, por possuir espessura total de 200 mm (100 mm de lã de rocha + 100 
mm de EPS) será combinada com apenas três configurações de paredes, Wall 01, Wall 02 
e Wall 07 (simulações 01, 02 e 07), pois a espessura de isolamento das paredes deve ser 
igual ou inferior à da cobertura. As necessidades de aquecimento que representam essas 
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combinações encontram-se descritas na Figura 5.5. A cor vermelha representa a espessura 
de lã de rocha com 80mm e a cor laranja, com 100mm. 
 
 
A avaliação das situações configuradas com a cobertura Roof 2 apresenta maior 
número de simulações, pois as espessuras de isolamento nas paredes deveriam ficar 
menores ou iguais a 300 mm (espessura de isolamento do Roof 02). Os resultados das 
simulações 03 a 06, e 08 a 19 encontram-se descritas na Figura 5.6.  
Figura 5.5: Simulações utilizando a cobertura Roof 01. 
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SIMULAÇÕESFigura 5.6: Simulações utilizando a cobertura Roof 02. 
Fonte: Resultados obtidos no DesignBuilder®. 
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 Na figura a cor vermelha representa as situações em que a espessura de lã de rocha é 
de 80 mm, a cor laranja, lã de rocha com 100 mm, a cor azul escura, lã de rocha com 
120mm e a cor azul clara, lã de rocha com 150 mm. 
 A fim de confirmar se a situação se repete para todas as simulações realizadas, a 
Tabela 5.6 e a Tabela 5.7 apresentam o aumento da eficiência de acordo com o aumento 
da espessura da lã de rocha, e aumento da eficiência de acordo com o aumento da 
espessura de EPS, respetivamente. É importante ressaltar que nas tabelas a eficiência é 
determinada em relação a pior situação da categoria: no caso a Tabela 5.6 os valores que 
correspondem às simulações com 100 mm de EPS tem a eficiência baseada na simulação 
que combina 100 mm de EPS com 80 mm de lã de rocha. A situação se repete para todos 
os casos em ambas as tabelas. 
 




Espessura de lã 








eficiência por un. de 
espessura [%/mm] 
100 
80 0 referência - 
100 20 2,02% 0,101 %/mm 
120 40 3,73% 0,093 %/mm 
150 70 5,33% 0,076 %/mm 
120 
80 0 referência - 
100 20 1,70% 0,085 %/mm 
120 40 3,17% 0,079 %/mm 
150 70 4,54% 0,065 %/mm 
140 
80 0 referência - 
100 20 1,45% 0,073 %/mm 
120 40 2,70% 0,068 %/mm 
150 70 3,94% 0,056 %/mm 
150 
80 0 referência - 
100 20 1,31% 0,066 %/mm 
120 40 2,51% 0,063 %/mm 
150 70 3,67% 0,052 %/mm 
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Tabela 5.7: Aumento da eficiência em relação ao aumento da camada de EPS. 
Espessura 











eficiência por un. de 
espessura [%/mm] 
80 
100 0 referência - 
120 20 3,22% 0,161 %/mm 
140 40 5,91% 0,148 %/mm 
150 50 7,13% 0,143 %/mm 
100  
100 0 referência - 
120 20 2,91% 0,146 %/mm 
140 40 5,37% 0,134 %/mm 
150 50 6,46% 0,129 %/mm 
120 
100 0 referência - 
120 20 2,66% 0,133 %/mm 
140 40 4,91% 0,123 %/mm 
150 50 5,96% 0,119 %/mm 
150 
100 0 referência - 
120 20 2,42% 0,121 %/mm 
140 40 4,53% 0,113 %mm 
150 50 5,50% 0,110 %/mm 
Fonte: Resultados obtidos no DesignBuilder®. 
  
 Geração de energia fotovoltaica 
 Para que a residência se torne efetivamente NZEB, e consiga suprir a demanda 
energética através da geração local, os 10 painéis fotovoltaicos sobre a cobertura da 
garagem também foram configurados no DesignBuilder® para que sua geração fosse 
considerada nas simulações. O resumo apresentando os dados de geração e as perdas que 
ocorrem devido a conversão e armazenamento estão descritos na Tabela 5.8 a seguir: 
 
Tabela 5.8: Resumo das cargas geradas pelo sistema fotovoltaico instalado. 
Geração dos painéis FV Eletricidade [kWh] 
Energia fotovoltaica gerada 4.433,56 
Conversão de potência -103,69 
Redução líquida no armazenamento no local -112,95 
Geração total no local 4.216,92 
Fonte: Resultados obtidos no DesignBuilder®. 
 
 Estabelecendo uma comparação entre a energia gerada e a energia demandada pela 
residência, algumas observações importantes devem ser feitas. Primeiramente, quando se 
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considera o aquecimento apenas com a utilização de piso radiante, as variações no 
consumo são entre 4655,36 [kWh] (simulação 19, a mais econômica) e 5619,32 [kWh] 
(simulação 01, a menos econômica). Ambos os consumos poderão ser parcialmente 
supridos através da geração local. Dessa forma, a energia utilizada para aquecimento 
interno que seria proveniente de energia elétrica, passaria a ser majoritariamente de fonte 
solar. A eletricidade serviria apenas para suprir o excedente de aquecimento, o consumo 
relativo aos equipamentos e iluminação artificial. 
 Nas situações em que parte da energia de aquecimento é proveniente da lareira a 
pellets, as variações no consumo são entre 3471,05 [kWh] (simulação 19, a mais 
econômica) e 4175,05 [kWh] (simulação 01, a menos econômica). Nessas situações 100% 
da energia de aquecimento poderá ser suprida através da fonte solar. Além disso, a energia 
excedente é utilizada para compensar parte do consumo com iluminação e equipamentos, 
minimizando cada vez mais o consumo energético da residência. 
 
 Emissões de dióxido de carbono (CO2) 
 A fim de verificar os benefícios ambientais apresentados pelas simulações em que a 
camada de EPS é mais significativa na composição das paredes, serão apresentados os 
resultados referentes às emissões de dióxido de carbono para algumas das simulações 
realizadas. As simulações 12, 13, 14, que contam com 140mm de EPS, assim como as 
simulações 16, 17 e 18, com 150mm de EPS terão o material substituído por outro com 
menores emissões de carbono. Será estabelecida uma comparação relativa aos benefícios 
ambientais substituindo as camadas de EPS de todos os elementos construtivos, por 
camadas de igual espessura de ICB. 
 A utilização do ICB possui diversos benefícios em relação ao conforto ambiental e 
proncipalmente em relação à sustentabilidade. Segundo a Amorim Cork Insulation, 
(2020), além do material ser 100% reciclável e reutilizável em outras aplicações, também 
possui baixa energia incorporada e emissões negativas de carbono (ou seja, realiza o 
sequestro de carbono). Segundo dados e relatórios da própria fabricante, “quando é 
considerada a capacidade de retenção de carbono da floresta de sobro, associada à 
produção de cortiça, o resultado é [...] um total de -73342 kg CO2 por tonelada de 
produto” (Amorim Cork, 2018, p. 125).  
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 Em relação aos benefícios térmicos o ICB apresenta características semelhantes 
referentes ao coeficiente de transmissão térmica como  apresentado na Tabela 4.9. Por 
outro lado, apresenta maior inércia térmica, e consequentemente o atraso térmico 
proporcionado pelo ICB é superior ao de soluções que utilizam EPS como isolante pelo 
exterior (Amorim Cork Insulation, 2020).  Com essa informação, seria possível utilizar 
espessuras inferiores de ICB a fim de obter o mesmo desempenho térmico. Porém, como 
se almeja estabelecer uma comparação equivalente em relação à emissões de Dióxido de 
Carbono (CO2) serão realizadas simulações de ICB com as mesmas espessuras do que foi 
utilizado com o EPS. 
 Os valores de emissões de Dióxido de Carbono encontram-se especificados na 
Tabela 5.9, salientando as emissões específicas para cada material e o total gerado pela 
simulação. Enfatiza-se que todos os elementos construtivos que possuem EPS na 
composição das suas camadas (paredes exteriores, laje do pavimento e laje da cobertura) 
tiveram o material substituído por uma camada equivalente de ICB na segunda etapa da 
simulação. 
 
Tabela 5.9: Emissões anuais de carbono por material para cada simulação considerada [kgCO2]. 
SIMULAÇÃO 12 13 14 16 17 18 
LÃ DE ROCHA 2840,2 2997,0 3154,1 2840,2 2997 3154,1 
EPS 3795,8 3795,8 3795,8 3920,6 3920,6 3920,6 
TOTAL 6636,0 6792,8 6949,9 6760,8 6917,6 7074,7 
LÃ DE ROCHA 2840,2 2997,0 3154,1 2840,2 2997,0 3154,1 
ICB -9975,3 -9975,3 -9975,3 -10303,2 -10303,2 -10303,2 
TOTAL -7135,1 -6978,3 -6821,2 -7463,0 -7306,2 -7149,1 
Fonte: Resultados obtidos no DesignBuilder®. 
 
 Na tabela, as emissões geradas são decorrentes do volume de material utilizado em 
cada situação. Com o aumento de espessura das camadas, aumenta-se também o valor de 
CO2 emitido. Os valores são baseados nas emissões nominais que foram apresentadas na 
Tabela 4.9. 
 Nas simulações que utilizam o EPS nota-se que a lã de rocha possui valores inferiores 
de emissões. Isso ocorre devido às diferentes matérias primas utilizadas e nos diferentes 
processos de fabricação empregados para cada material (as emissões englobam também 
o processo de produção). Isso mostra que o potencial sustentável da lã de rocha é muito 
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superior ao do EPS, pois o seu volume empregado também é consideravelmente superior. 
Nas simulações, aplica-se a lã de rocha em todas as envolventes exteriores e também nas 
divisórias internas da residência, enquanto o EPS é aplicado apenas nas envolventes. 
 Avaliando a substituição do EPS pelo ICB na composição do ETICS destaca-se os 
valores negativos de emissões de CO2 do material. A cortiça, matéria prima do ICB, é 
derivada de uma árvore, que ao longo da sua vida irá aprisionar uma quantidade 
considerável de carbono. Dessa forma, realizando uma comparação entre o carbono 
emitido pelo processo de produção do ICB, e o carbono sequestrado pela vegetação ao 
longo da sua vida, o valor retirado da atmosfera é muito superior aos valores emitidos. 
Portanto, na análise global do ciclo de vida do ICB considera-se emissões negativas, 
fazendo com que o potencial sustentável do material seja consideravelmente superior ao 
EPS.  
 As simulações tidas como mais adequadas do ponto de vista ambiental são as que 
apresentam maiores espessuras de camada isolante no ETICS. São elas as simulações que 
contém 150mm de EPS em sua composição. 
 
 Avaliação da sustentabilidade do modelo 
 Como forma de compilar e relacionar os requisitos sustentáveis englobados no 
projeto da habitação com os grupos de avaliação descritos no Capítulo 2, a Tabela 5.10 
foi elaborada, procurando sintetizar todas as informações descritas nos tópicos dos 
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Tabela 5.10: Relação entre as estratégias utilizadas na residência com o respetivo grupo de 
sustentabilidade 
GRUPO ESTRATÉGIA 
1. Planeamento sustentável 
do local 
- Análise da trajetória solar; 
- Análise da ventilação natural; 
- Análise da topografia do terreno; 
- Localização em ambiente urbano; 
- Distribuição dos espaços em coerência com as 
condicionantes analisadas; 
2. Proteção ambiental 
- Pouca modificação na topografia original do terreno; 
- Incentivo ao plantio de vegetação para sombreamento e 
paisagismo; 
- Vegetação para criação do microclima local; 
3. Qualidade dos ambientes 
internos 
- Estímulo a iluminação natural – janelas e portas 
envidraçadas; 
- Posicionamento das aberturas coerentes com a 
iluminação e ganhos térmicos provenientes de cada 
orientação; 
- Elementos de proteção solar para limitar ganhos 
térmicos no verão (estores venezianos, vegetação como 
proteção solar, varanda, muro de proteção solar na face 
oeste); 
- Ventilação natural através de janelas oscilobatentes com 
0,4 rph; 
- Climatização (aquecimento) através de piso radiante e 
lareira à biomassa; 
- Conforto térmico e acústico atingido devido a utilização 
de lã de rocha nas paredes; 
 
4. Materiais e recursos 
- Estrutura em LSF possui alto potencial de reciclagem; 
- Controle de qualidade da estrutura através do uso do 
LSF; 
- Estrutura leve, versátil e resistente; 
- Aplicação de materiais isolantes para aumento da inércia 
térmica e para evitar perdas/ganhos de calor indesejados; 
- Utilização do ETICS como revestimento exterior para 
isolamento e para mitigar o efeito das pontes térmicas; 
- Utilização da combinação de EPS (no sistema ETICS) e 
lã de rocha (no interior das paredes) para isolamento 
térmico; 
- Revestimentos internos com placas de gesso cartonado, 
o que resulta em maior flexibilidade e leveza na estrutura; 
- Vãos envidraçados com vidros duplos e vidro exterior 
reflectante; 
- Vãos envidraçados com classe de permeabilidade ao ar 
4; 
- Isolamento térmico em EPS aplicado na cobertura e na 
laje do pavimento – evitar que o calor do interior 
atravesse a estrutura; 
- Espessura ideal para as camadas de isolamento serão 
obtidas através de análises no DesignBuilder®. 
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5. Eficiência da água - Preparação de AQS compatível com o número de moradores da residência. 
6. Eficiência energética 
- Preparação de AQS através de bomba de calor; 
- Previsão de painéis fotovoltaicos – utilização de 
energias renováveis; 
- Maximização da iluminação natural; 
- Iluminação artificial utilizando LED; 
- Climatização através de uso de energias renováveis 
(biomassa e ventilação natural). 
- Energia total necessária para aquecimento e 
arrefecimento será obtida através das análises no 
DesignBuilder®. 
7. Gestão de resíduos 
- Coleta seletiva de resíduos sólidos; 
- Resíduos destinados para reciclagem pela companhia 
municipal; 
- Esgoto residencial será destinado para a estação de 
tratamento de esgoto municipal. 
8. Gestão e manutenção - Facilidade de manutenção dos sistemas e subsistemas devido à estrutura em LSF. 
9. Emissão de poluentes 
- Utilização de materiais de isolamento com baixa 
emissão de dióxido de carbono (CO2); 
- Proposta de substituição de material com emissão de 
CO2 (EPS) por um material que sequestra carbono (ICB).  
10. Inovações -  




Discussões e Conclusões 
 Discussão de resultados 
 Em relação aos resultados obtidos nas simulações, algumas observações e 
apontamentos são necessários para algumas das situações descritas no capítulo 5. Serão 
aqui discutidos com maior ênfase os assuntos relativos às necessidades de aquecimento, 
por ser o fator que gerou maior consumo de energia.  
 Nos primeiros dados que representaram as necessidades totais de aquecimento em 
cada configuração, nota-se que entre elas, os maiores consumos são identificados nas 
simulações 01, 02 e 07. São as simulações que possuem o tipo de cobertura com menor 
espessura de isolamento (Roof 01). Já as simulações com menor consumo, a 15 e a 19, 
são as que apresentam cobertura e paredes com maior espessura de material de isolamento 
(Roof 02, Wall 12 e Wall 16). 
 Como esperado, as necessidades totais de aquecimento decrescem à medida que a 
espessura de isolamento aumenta. O aumento do isolamento térmico proporciona uma 
diminuição do coeficiente de transmissão térmica, mas por outro lado aumenta o atraso 
térmico, ou seja, as necessidades de aquecimento são inversamente proporcionais à 
espessura de material isolante (Amorim Cork Insulation, 2020). Porém isso não significa, 
necessariamente, que a situação ideal para a instalação na residência seja a que apresente 
maior espessura nas paredes e na cobertura (simulação 19), necessitando que sejam 
avaliados também o consumo de material e seu impacto ambiental.  
 Para fins comparativos entre todas as simulações feitas, a Figura 6.1 apresenta um 
gráfico mostrando as diferenças encontradas para necessidades de aquecimento e a sua 
relação com as respetivas espessuras de materiais. Com essa figura é possível observar as 
diferenças entre o consumo de materiais que possuem a mesma espessura total de 
isolamento, mesmo que as espessura de lã de rocha e de EPS não sejam constantes. 




 Nesta Figura tem-se a opção com menor consumo de material sendo a simulação 01. 
Consequentemente, é a simulação que possui o maior consumo energético. A segunda 
situação, que conta com um acréscimo na espessura de lã de rocha, tem um aumento de 
20 mm na espessura e aumento na eficiência de aproximadamente 1,88%, enquanto a 
opção em que o aumento ocorre na espessura do EPS, a eficiência sofre um acréscimo de 
3,01%. Nota-se que a espessura final de isolamento das simulações 02 e 07 são a mesma: 
200mm. Porém a redução no consumo energético acaba sendo mais significativa com o 
aumento da espessura do EPS. 
 Retornando à análise da figura, tem-se as simulações menos econômicas, as que 
utilizam a cobertura Roof 01 (simulações 01, 02 e 07). Para as demais simulações (com 
Roof 02) adota-se como referência a simulação que caracteriza o pior consumo (simulação 
03, 100mm de EPS e 80 mm de lã de rocha). É possível compará-la com duas situações: 
onde ocorre um aumento de 20mm na camada de lã de rocha (simulação 04), e onde 
ocorre um aumento de 20mm na camada de EPS (simulação 08). Em ambas situações o 
acréscimo no isolamento foi o mesmo e a espessura total somando os dois materiais 
também é a mesma. Porém o aumento na eficiência quando se acrescenta lã de rocha é 


























Espessura da camada de EPS [mm]
Lã de rocha 80mm (R2) Lã de rocha 100mm (R2)
Lã de rocha 120mm (R2) Lã de rocha 150mm (R2)
Lã de rocha 80mm (R1) Lã de rocha 100mm (R1)
Figura 6.1: Resultados obtidos para as necessidades de aquecimentos em todas as simulações. 
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 A situação se repete quando a comparação é feita baseando-se na simulação 08 (pior 
situação com 120mm de EPS), e comparando-a com as simulações 09 e 12, onde ocorre 
o aumento de 20mm na lã de rocha e no EPS, respetivamente. Tem-se a simulação 09 
1,70% mais eficiente que a 08, enquanto na simulação 12 esse aumento muda para 2,78%. 
Na figura também observa-se que nas primeiras simulações, com espessuras menores de 
EPS, a eficiência não tem aumento significativo conforme as espessuras da lã de rocha 
vão aumentando. A simulação 08 acaba sendo mais eficiente que a simulação 04 e 
também possui eficiência muito próxima da simulação 05. Da mesma forma a simulação 
12 é superior à simulação 09 e possui eficiência próxima a da simulação 10.  
 Ambos os factos também afirmam que o aumento na espessura do EPS tem influência 
mais significativa do que o aumento da lã de rocha. Essa verificação na observação do 
gráfico é menos intuitiva nas simulações com 150 mm de EPS, pois em relação a 
espessura anterior, o acréscimo foi de 10 mm, enquanto anteriormente teria sido de 20 
mm.  
 Fixando a espessura de um dos isolamentos e variando a espessura do outro, nota-se 
que o aumento percentual da eficiência ocorre de forma mais significativa com a variação 
de espessura do EPS para todas as situações, confirmando a suspeita levantada 
anteriormente com as análises da Figura 5.5 e da Figura 5.6. A confirmação desses dados 
também pode ser observada quando se analisa o aumento da eficiência por unidade de 
espessura acrescido em ambos os materiais. 
 Procurando estabelecer algumas espessuras ideais para a utilização na edificação, 
algumas simulações podem ser excluídas. Dessa forma, com as simulações selecionadas 
uma análise financeira poderá ser elaborada a fim de apresentar aos moradores quais os 
custos e benefícios que cada situação poderá apresentar a médio e longo prazo. 
 Inicialmente serão desclassificadas as simulações com a composição de cobertura 
Roof 01, pois as três situações apresentaram um consumo com aquecimento muito 
elevado.  
 Considerando que a espessura de EPS é mais influente que a espessura de lã de rocha, 
serão também desclassificadas as simulações com menores espessuras de EPS: com 100 
mm e 120 mm. Por esse mesmo fato, também serão desconsideradas as simulações que 
contem a maior espessura de lã de rocha (150mm). O aumento na eficiência não é tão 
significativo e o consumo de material aumenta consideravelmente, fazendo com que os 
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benefícios gerados por essa espessura elevada de lã de rocha não seja tão impactante para 
a vida dos futuros utilizadores. 
 O fato de o aumento da espessura de EPS ser mais influente que o aumento da lã de 
rocha, se deve ao facto de os valores da condutibilidade térmica da lã de rocha serem 
ligeiramente superiores à do EPS (para valores iguais, tal diferença não seria verificada). 
Alguns fabricantes de lã de rocha já começam a apresentar materiais com valores seme-
lhantes para elementos de igual espessura, nomeadamente para lã de rocha com valores 
de densidade de 40 [kg/m³]. Nesta situação, o critério de escolha seria puramente econó-
mico (se o fator acústico não for preponderante). 
 As simulações consideradas adequadas são: simulações 12, 13, 14, 16, 17 e 18. 
Estabelecendo-se uma comparação entre elas, é possível afirmar que a eficiência da 
simulação 16 é semelhante a da simulação 13. O mesmo ocorre entre as simulações 17 e 
14. Devido ao fato das simulações 13 e 14 apresentarem esse comportamento, porém 
utilizando uma camada mais espessa de lã de rocha, também serão desclassificadas. A 
simulação 12, por apresentar o pior rendimento entre as citadas, também será 
desclassificada. 
 As situações mais indicadas, em termos térmicos, para a utilização na habitação, 
então, são: 
 Simulação 16: 150 mm de EPS + 80 mm de lã de rocha 
 Simulação 17: 150 mm de EPS + 100 mm de lã de rocha 
 Simulação 18: 150 mm de EPS + 120 mm de lã de rocha 
 No entanto estes valores de redução do consumo energético são acompanhados de 
um custo adicional da construção por aumento da espessura de isolamento. Os valores 
percentuais de redução simulados apresentam-se muito baixos, com redução máximas da 
ordem dos 7,13%. 
 A analisarmos a figura 6.1 nota-se uma tendência assimptótica nos valores das 
simulações. Sendo o declive percetível nas simulações de menores espessuras. Esta 
tendência denota que os valores de utilizados, se encontram muito próximos, ou mesmo 
dentro, do intervalo ótimo de espessura. O estudo económico seria necessário, a fim de 
avaliar com precisão o rácio custo-redução energética. Podemos acrescentar que uma 
grande parte das necessidades energéticas da habitação, são obtidas de fontes renováveis 
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de origem fotovoltaica, tendo um custo especifico de [kWh] para cada instalação-
localização.  
 Fica, então, a critério dos moradores a escolha da situação que mais condiz com as 
suas necessidades, seu estilo de vida e com os seus recursos financeiros. No entanto os 
valores de referencia permitem aferir que as melhorias nos consumos finais, com o 
aumento das espessuras, não serão de magnitude significativa. Destaca-se também, que 
quando substituído o EPS por ICB, os maiores benefícios também são alcançados com 
materiais de espessuras mais significativas, como as de 150mm. No entanto os custos 
desta solução são claramente superiores aos da solução de EPS com 150 [mm].  
 
 Conclusões 
 A procura por edificações residenciais em todo o mundo é bastante significativa. 
Se todas as novas habitações forem planeadas e edificadas tendo o pensamento voltado 
para a sustentabilidade, irá gerar um grande alívio para o planeta em relação ao consumo 
de materiais e consumo de energias não renováveis. O pensamento do setor da construção 
civil voltado para a economia circular (planear produtos que possam ser reciclados ou 
reutilizados ao fim da sua vida útil) é de extrema necessidade, pois a geração de resíduos 
provenientes das edificações, em todas as etapas do seu ciclo de vida, é um fato que deve 
ser considerado.  
 Com a análise das certificações ambientais de edifícios ao redor do mundo foi 
possível perceber que cada país procura inserir parâmetros relacionados às suas 
particularidades, porém todas as certificações tem como objetivo comum o atendimento 
das necessidades dos utilizadores, aliados com a eficiência e desempenho do ambiente 
construído.  
 A caracterização e descrição do sistema LSF tornou possível a análise de alguns 
fatores relevantes para a sustentabilidade, como por exemplo a flexibilidade e facilidade 
de readequação dos espaços internos, a leveza da estrutura, a capacidade de reciclagem 
do aço (matéria prima da estrutura), entre outros. Para a inserção do sistema na cidade de 
Bragança, o ponto negativo observado foi em relação a sua baixa inércia térmica. O fato 
de o aço e os materiais do envelope mais usuais (OSB e gesso cartonado) apresentarem 
uma baixa inércia térmica (devido às espessuras pequenas em comparação com a 
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construção mais tradicional de alvenaria e betão) é um problema que pode facilmente ser 
solucionado com a utilização de grandes espessuras nos materiais de isolamento. Os 
valores tradicionais em utilização e por imposição legislativa requerem para a alvenaria, 
espessuras de EPS de 80 a 100 [mm]. Porém não necessariamente essas são as espessuras 
ideais para aplicação no sistema de aço leve. Entre os materiais existentes no mercado, 
optou-se por analisar mais a fundo o EPS e a lã de rocha, sendo este ultimo necessário na 
tipologia LSF por considerações acústicas. Uma nota que pode ser relevante na escolha 
de materiais será a de considerar a melhoria da performance acústica nos aumentos das 
espessuras da lã de rocha como um acréscimo no conforto em locais de maior intensidade 
de ruído aéreo. 
 Todas as análises relacionadas à sustentabilidade (identificadas nas análises das 
ferramentas de certificação ambiental de edifícios) foram aplicadas em um caso de estudo 
de uma habitação na cidade de Bragança, em Portugal. Foi possível especificar e analisar 
quais os itens relacionados à sustentabilidade presentes em casa grupo de análise, sendo 
também possível verificar as relações de interdependência entre elas.  
 Para verificar a eficiência dos materiais de isolamento em relação às necessidades de 
aquecimento, as simulações feitas através do DesignBuilder® demonstraram resultados já 
esperados, porém que possibilitaram uma análise interessante relacionando consumo de 
material e eficiência. As simulações apresentaram que quanto maior a espessura de 
isolamento, mais eficiente a composição do elemento construtivo (paredes e cobertura). 
Porém a influência da espessura do EPS é mais significativa que a influência da lã de 
rocha. Esse fato acontece devido às propriedades físicas de cada material: a lã de rocha 
apresenta um coeficiente de transmissão térmica superior à do EPS, portanto o calor 
atravessa a lã de rocha com uma ligeira facilidade, em comparação com o EPS 
equivalente. 
 Em relação às emissões de CO2 também foi possível observar que quanto maior a 
espessura do material, maiores as emissões de dióxido de carbono. Porém, quando 
substituído o EPS por ICB, em vez de emissões de carbono o resultado obtido foi de 
sequestro de carbono. Ou seja, a matéria prima do ICB absorve mais carbono durante o 
seu ciclo de vida, do que emite posteriormente quando é transformada em material 
isolante. Como o custo associado à implementação de ICB por ETICS é muito elevado, 
não se justifica esta escolha. Quando da implementação futura de requisitos ambientais 
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que serão incorporados nas construções novas e grandes reabilitações, com a imposição 
de materiais com baixa emissão de CO2 (ou mesmo negativa) o paradigma da construção 
será renovado. Um possível caminho, de forma a baixar os valores de CO2 sem um 
aumento considerável nos custos, seria a aplicação de uma camada de ICB sobre a laje de 
piso, mesmo com a utilização de EPS. Essa aplicação também traria benefícios térmicos 
e consequente redução no consumo energético. 
 Com essas análises foi possível estabelecer algumas situações desejáveis para 
aplicação na residência estudada, ficando melhor balizados os critérios para construtores 
e moradores definirem quais são as suas necessidades e prioridades, para por fim definir 
quais as espessuras de materiais isolantes a serem aplicadas tanto na cobertura quanto nas 
paredes da habitação.  
 
 Perspetivas futuras 
  Para a escolha adequada da espessura de isolamento que contemple todas as 
premissas básicas da sustentabilidade (pilar ambiental, social e económico), como 
sugestão para uma continuação deste trabalho seria relacionado ao levantamento dos 
recursos financeiros necessários para a consolidação de cada uma das propostas. Com os 
custos definidos, será possível determinar e apresentar aos futuros moradores da 
edificação qual é a configuração adequada que irá lhes proporcionar, além de conforto, 
eficiência e sustentabilidade, também a economia de recursos financeiros. 
 Este trabalho procurou encontrar a relação da eficiência do EPS e da lã de rocha, 
porém existem diversos materiais isolantes no mercado, cada um com suas características 
e com as suas indicações e restrições de uso. Outros trabalhos poderiam se desenvolver 
buscando avaliar o desempenho de outros materiais. 
 Considerando que os estudos desenvolvidos ao longo deste trabalho foram aplicados 
em um modelo arquitetónico que se encontra em fase de projeto, algumas sugestões para 
trabalhos futuros podem ser propostas em relação ao acompanhamento do ciclo de vida 
da habitação, para a verificação da sustentabilidade durante as etapas construtivas e de 
ocupação. Eventualmente poderia ser proposto um trabalho para realização de uma 
avaliação de pós-ocupação no local. Essa ferramenta poderia auxiliar a identificar qual a 
percepção dos utilizadores em relação ao conforto e eficiência, e também quais são as 
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críticas e sugestões apontadas para que possíveis melhorias possam ser propostas e 
aplicadas em projetos futuros. 
 Como trabalho futuro sugere-se também uma analise de estudo por modelos de 
otimização, onde a componente de geração de energia renovável seja contemplada em 
comparação como o custo da energia do provedor. 
 Depois de concluída a edificação, outra sugestão de trabalho seria referente à 
verificação e validação in loco dos dados obtidos através das simulações com o software 
DesignBuilder®, estabelecendo uma análise comparativa entre o que foi proposto durante 
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Anexo 1  
Categorias de avaliação, pontuação e níveis de sustentabilidade das ferramentas de 
certificação ambiental 
 
CERTIFICAÇÃO CATEGORIAS CLASSIFICAÇÃO REFERÊNCIA 
ARZ Rating  
System                     
LÍBANO 
Performance energética Ouro 135 
pts 
(Lebanon GBC) 
Energia térmica Prata 120 
pts 
Energia elétrica Bronze 100 
pts 
Envoltório do edifício Certificado 80 pts 
Materiais Não - certificado <80 
pts 
Qualidade interna do ar  
Operações e administração 
Conservação da água 
Bônus 
BEAM Plus                                           
HONG KONG 
Aspectos locais Platinum 75 pts 
(Hong Kong 
GBC, 2012) 
Materiais Gold 65 pts 
Uso de energia elétrica Silver 55 pts 
Uso de água Bronze 40 pts 




Conservação de energia e 
eficiência energética 
--- (Philippine GBC, 2018) 
Conservação da água 
Gestão de resíduos 
Gestão e administração 
Uso do solo e ecologia 
Materiais verdes 
Transporte 
Qualidade interna do ar 
Emissão de poluentes 
BREEAM  
INGLATERRA 
Gestão e administração Outstanding 85 pts 
(BREEAM, 
2016) 
Saúde e bem-estar Excellent 70 pts 
Energia Very good 55 pts 
Transporte Good 45 pts 
Água Pass 30 pts 
Materiais Unclassified <30 pts 
Resíduos 
 
Uso do solo e ecologia 





BREEAM – ES 
ESPANHA 
Gestão e administração Outstanding 85 pts 
(BREEAM ES, 
2015) 
Saúde e bem-estar Excellent 70 pts 
Energia Very good 55 pts 
Transporte Good 45 pts 
Água Pass 30 pts 
Materiais Unclassified <30 pts 
Resíduos  
Uso do solo e ecologia 
Emissão de poluentes 
Inovações 
BREEAM - NL  
 HOLANDA 
Gestão e administração Outstanding 85 pts 
(BREEAM NL, 
2014) 
Saúde e bem-estar Excellent 70 pts 
Energia Very good 55 pts 
Transporte Good 45 pts 
Água Pass 30 pts 
Materiais Unclassified <30 pts 
Resíduos  
Uso do solo e ecologia 
Emissão de poluentes 
Inovações 
BREEAM - NOR   
NORUEGA 
Gestão e administração Outstanding 85 pts 
(BREEAM 
NOR, 2016) 
Saúde e bem-estar Excellent 70 pts 
Energia Very good 55 pts 
Transporte Good 45 pts 
Água Pass 30 pts 
Materiais Unclassified <30 pts 
Resíduos  
Uso do solo e ecologia 
Emissão de poluentes 
Inovações 
CASA           
COLÔMBIA 






Sustentabilidade da obra Excelente 75 pts 
Eficiência da água Sustentável 50 pts 
Eficiência energética  
Eficiência dos materiais 
Bem-estar 
Responsabilidade social 
CASBEE              
 JAPÃO 





Qualidade dos serviços A - Very good 04 pts 
Preservação do ambiente 
externo B+ - Good 03 pts 
Redução no consumo de energia B- - Fairy Poor 02 pts 
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Redução no consumo de 






Consideração do ambiente 
externo 
  
DGNB          
ALEMANHA 
Qualidade do ambiente Platina 80 pts 
(DGNB system, 
2018) 
Qualidade econômica Ouro 65 pts 
Qualidade funcional e 
sociocultural Prata 50 pts 
Qualidade técnica Bronze 35 pts 
Qualidade dos processos  
Qualidade do local 
EDGE       
INTERNACIONAL 
Eficiência energética  
 Eficiência da água 
Eficiência dos materiais 
GBC Brasil CASA  
 BRASIL 
Implantação Platina 80 pts 
(GBC Brasil, 
2019) 
Uso eficiente da água Ouro 60 pts 
Energia e atmosfera Prata 50 pts 
Materiais e recursos Verde 40 pts 
Qualidade no ambiente interno  
Requisitos sociais 
Inovação e projeto 
Créditos regionais 
GBC Home          
 ITÁLIA 
Sustentabilidade do local Platina 80 pts 
(GBC Italia, 
2018) 
Gestão da água Outo 60 pts 
Energia e atmosfera Prata 50 pts 
Materiais e recursos Base 40 pts 
Qualidade no ambiente interno  
Inovação e projeto 
Prioridade regional 
GBC SA              
ÁFRICA DO SUL 
Administração 




Inovação e projeto 
Green Building 
Index    
MALÁSIA 
Eficiência energética Platina 86 pts 
(GBI, 2012) 
Qualidade no ambiente interno Ouro 76 pts 
Planeamento sustentável do 
território Prata 66 pts 
Materiais e recursos Certificado 50 pts 
Eficiência da água  
Inovação 
Greenship       
INDONÉSIA 
Sustentabilidade do local Platina 73 pts (GREEN 
BUILDING 
COUNCIL 
Eficiência energética Ouro 57 pts 




Materiais e recursos Bronze 35 pts INDONESIA, 
2014) Conforto interno e salubridade  





--- (NZGBC, 2016) 





Uso do solo e ecologia 




Index   
IRLANDA 
Meio ambiente Ouro 70% 
 
Saúde e bem-estar Prata 50% 
Economia Certificado 35% 
Qualidade dos espaços  
Localização sustentável 
Homestar                
NOVA ZELÂNDIA 
Densidade e recursos eficientes 10 estrelas 100 pts 
 
(NZGBC, 2018)  
Energia, saúde e conforto 9 estrelas 90 pts 
Água 8 estrelas 80 pts 
Resíduos 7 estrelas 70 pts 




HQE                   
FRANÇA 
Localização HQE Excepcional  
(HQE, 2014) 
Componentes HQE Excelente  
Local de trabalho HQE Muito bom  
Energia HQE Bom  







Qualidade dos espaços 
Qualidade do ar 
Qualidade da água 
IGBC                       
ÍNDIA 




Planeamento sustentável do 
território Ouro 60 pts 
Conservação da água Prata 50 pts 
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Eficiência energética Certificado 40 pts 
Materiais e recursos  




tion         CORÉIA 













Qualidade no ambiente interno 
LEED                
ESTADOS 
UNIDOS 
Localização e transporte Platina 80 pts 
(USGBC, 2009)  
Sustentabilidade do local Ouro 60 pts 
Eficiência da água Prata 50 pts 
Energia e atmosfera Certificado 40 pts 
Materiais e recursos  
Qualidade no ambiente interno 
Inovação 
Prioridade regional 
LiderA           
 PORTUGAL 
Localização e integração 




Durabilidade e acessibilidade 
Gestão ambiental e inovação 
SITES               
ESTADOS 
UNIDOS 
Localização Platina 135 pts 
 
Avaliação prévia e projeto Ouro 100 pts 
Água Prata 85 pts 
Solo e vegetação Certificado 70 pts 
Seleção dos materiais  
Saúde e bem-estar 
Construção 
Operação e manutenção 
Educação e monitoramento da 
performance 
Inovação 







Legislação em vigor na área de edifícios no âmbito do SCE, REH e RECS. 
FONTE: ADENE – Agência para a Energia (2019) 
 
 Lei n° 58/2013 – estabelece os requisitos de acesso e de exercício da atividade 
dos peritos qualificados para a certificação energética (PQ) e Técnico de 
instalação e manutenção de edifícios e sistemas (TIM); 
 Decretos-Lei 118/2013 – transpõe a Diretiva n.º 2010/31/UE relativa ao 
desempenho energético dos edifícios; 
 Portaria nº 349-A/2013 – determina as competências da entidade gestora do 
SCE, regulamenta as atividades dos técnicos, estabelece as categorias de edifícios 
para efeitos de certificação energética; 
 Portaria nº 349-B/2013 – define a metodologia de determinação da classe de 
desempenho energético, requisitos de comportamento técnico e de eficiência dos 
sistemas técnicos dos edifícios; 
 Portaria nº 349-C/2013 – estabelece elementos que deverão constar dos 
procedimentos de licenciamento ou de comunicação prévia de operações 
urbanísticas de edificação; 
 Portaria nº 349-D/2013 – apresenta requisitos de concepção relativos à qualidade 
térmica da envolvente e à eficiência dos sistemas técnicos dos edifícios; 
 Portaria nº 353-A/2013 – define valores mínimos de caudal de ar novo por 
espaço; 
 Portaria nº 66/2014 – confere o sistema de avaliação dos técnicos do SCE; 
 Despacho nº 15793-C/2013 - modelos associados aos diferentes tipos de pré-
certificado e certificado do SCE; 
 Despacho nº 15793-D/2013 - fatores de conversão entre energia útil e energia 
primária a utilizar na determinação das necessidades nominais anuais de energia 
primária; 
 Despacho nº 15793-E/2013 - regras de simplificação a utilizar nos edifícios 
sujeitos a grandes intervenções; 
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 Despacho nº 15793-F/2013 - parâmetros para o zoneamento climático e 
respetivos dados; 
 Despacho nº 15793-G/2013 - elementos mínimos a incluir no procedimento de 
ensaio das instalações e dos elementos mínimos a incluir no plano de manutenção. 
 Despacho nº 15793-H/2013 - quantificação e contabilização do contributo de 
sistemas para aproveitamento de fontes de energia renováveis; 
 Despacho nº 15793-I/2013 - metodologias de cálculo para determinar as 
necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento e arrefecimento 
ambiente; 
 Despacho nº 15793-J/2013 - regras de determinação da classe energética; 
 Despacho nº 15793-K/2013 - parâmetros térmicos para cálculo; 
 Despacho nº 15793-L/2013 - metodologia de apuramento da viabilidade 
econômica da utilização ou adoção de determinada medida de eficiência 
energética; 
 Despacho nº 7113/2015 - critérios de seleção da verificação da qualidade dos 
processos e metodologias de verificação da qualidade dos processos de 
certificação; 
 Despacho nº 8892/2015 - metodologia de classificação a adotar para os 
ascensores, tapetes rolantes e escadas mecânicas a instalar em edifícios de 
comércio e serviços; 
 Despacho nº 14985/2015 - metodologia de cálculo da contribuição da energia 
renovável obtida a partir de bombas de calor; 
 Despacho n.º 6469/2016 - Aferição da evolução do desempenho energético dos 
edifícios dos modelos do SCE; 
 Despacho n.º 6470/2016 - Definição dos requisitos associados à elaboração dos 
planos de racionalização energética; 
 Despacho n.º 4343/2019 - Define o fator de conversão para redes urbanas de frio 
e calor alimentadas por sistemas de cogeração ou de trigeração; 
 Portaria n.º 303/2019 - Fixa os custos-padrão que permitem quantificar o custo 





Projeto arquitetônico da habitação. 










Fichas técnicas dos materiais que compõe os elementos da envoltória. 
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Anexo 4(b) – Ficha técnica do EPS – marca Tecnovite. 
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Anexo 5(a) – Cálculos e descrição do modelo de bomba de calor utilizado para AQS. 
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Anexo 5(d) – Descrição do modelo de bateria utilizado para armazenamento da energia 




Resultados das simulações gerados pelo DesignBuilder®. 
SIMULAÇÃO 01 
Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_01 0,209 180 
COBERTURA Roof_01 0,189 200 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_02 0,191 200 
COBERTURA Roof_01 0,189 200 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_1 0,209 180 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_2 0,191 200 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_3 0,176 220 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_4 0,162 250 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_5 0,188 200 
COBERTURA Roof_1 0,189 200 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_5 0,188 200 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_6 0,173 120 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_7 0,161 2403 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_8 0,149 270 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_9 0,170 220 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_10 0,158 240 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_11 0,148 260 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_12 0,138 290 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_13 0,163 230 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_14 0,152 250 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_15 0,142 270 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 




Tipo 𝑼𝑼 [𝑾𝑾/𝒎𝒎𝟐𝟐°𝐂𝐂] Espessura de isolamento [𝒎𝒎𝒎𝒎] 
PAREDE Wall_16 0,133 300 
COBERTURA Roof_2 0,133 300 
CONSUMO DE ENERGIA 
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